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GOVERNO DO ESTADO DA BAiiIA
SECRETARIA DA SAÚBE DO ESTADO DA BAHIA - SESAB
supERrr{TENDÊNCrA DÉ ATENçÃO TNTEGRAI À SnÚOe

CONTRATO DÉ GESTÃO ÊllíERGENCIAL

CONTRATC DE GESTÃO EMERGENCIAL NO

20612020 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA
BAHIA, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA
SAUDE DO ESTADO DA BAHIA SESAB, E A
ASSOCTAÇÂO Oenes SOCIAIS IRMÃ DULCE-AQSID,
QUALTFTCADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, PARA
oPERACTONALTZAÇÃO DA GESTÃO E EXECUÇÃO
DAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAUDE, DO HOSPITAL
REGIONAL DE JUAZEIRO, SITUADO NO MUNICIPIO
DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, DISCRIMINANDO
AS ÁTRtBUtÇOÊS, RESPONSABILIDADES E

oBRrGÀÇÕes op ENTIDADE E DO PODER PUBLICO
NA FORMÂ ABAIXO.

Pelo presente instrumento, de um lacio o Estado i.ia Bahia, por interrnédio da Secretaria da
Saúde - SESAB, com sede nesta cidade rra 4â Av. Plataforma 4, Lado "8", Salvador, EstaCo da
Bahia, CEP 41.746.90CI, neste ato representado pelc seu titular, neste ato representado pelo

Secretário da Saúde, DR. FABIO VILAS-BOA§ PINTO, devidamente autorizado pelo Decreto
de Delegação, publicado na edição do Drário Oficiat Co Estado de 08 de janeiro de 2015,
doravante denominada CONTRATANTE, e ce outro lado a ASSOCIAÇÃO OARAS SOCIAIS
IRMÃ DULCE (AOSID), CNPJ no 15"178.551 tO01-17, com endereço à Avenida
Bonfim,161 ,Largo de Roma, tVlunicípio de Salvador-Estado da Bahia, neste ato, representada
pela Sra. MARIA RITA LOPES PONTES, inscrita no CPF/IMF sob o no. 54A.594.027-
S3,doravante denominada CONTRATADA, com fuicro no constante do Processo SEI no

019.2467.2020.0{331í7-06 e dos autos da Ação Civil Pública Í'!o 1A3V012-
59.2A20.4.01.3300, bem como com Liase no artigo 59, inciso lV c/c o art.65, da Lei Estadual
no. 9.433/05, e ainda em conformidade com Normas do Sistema Unico de Saúde - SU.$,

emanadas do Ministério da Saúde * IJIS, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE
GESTÃO EMERGENCIAL, referente à Gestão, Operacionalizaçáo e Execução das AçÕes e
dos Serviços de Saúde prestados pelo HO§PITAL REGIONAL DE JUAZEIRO, localizado
naTravessa do Hospital, s/n, Bairro Santo Antônio, Município de Juazeiro, Estado da Bahia, de
propriedade da SESAB, cuja pernrissão de uso fica concedida pelo período de vigência dr:
presente Contrato, mediante as cláusulas e condiçôes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL tem por objeto discrrminar âs
atribuições, responsabilidades e obrigações das part:s, para a Gestão, Operacionalização e
Execução das Ações e dos Serviços de Saúde prestados pela CONTRATADA, no HOSPITAL
REGIONAL DE JUAZEIRO, em regime de 24 horas/d;a. gue assegure assistência universal e
gratuita à população, observados os princípios e legislaçôes do SUS.

PARÁGRAFO PRIiÚIEIRO

-Que a CONTRATADA dispõe de suficiente nível técnico-assistencial, capacidade e
condições de prestação de serviços que permitam o maior nível de qualidade nos
serviços contratados conforme a especialidade e características da demanda.

- Que a CONTRATADA não está sujeita a nenhum tipo de restrição legal que incapacite
seu titular para firmar este Contrato com a Secretaria Estadual da Saúde.
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ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SNÚOT DO ESTADO DA BAHIA. SESAB
SUPERINTENDÊNCIA DE ATENçÂN INTEGRAL A SAÚDE

panÁcnaFo SEGUNDo
Fazem parte integrante deste Contrato:

Anexo I - lnformações sobre a Unidade;
Anexo ll -Atividades [Mínimas a Reaiizar;
Anexo lll - Relação [/ínima de Recursos Humanos por Categoria Profissional;
Anexo Técnico.

.cLÁusuLA SEGUNDA - DAS OBRTGAÇOES e RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA

l. A CONTRATADA executará os serviços assistenciais disponíveis segundo a capacidade
operacional do HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO nas quantidades mínimas
estabelecidas no Anexo ll deste Contrato de Gestão, a qualquer pessoa que deles
necessitar e de acordo com as normas do SUS - Sistema Unico de Saúde.

ll. Alimentar o sistema oficial de informação, Tabwin/Datasus, do [Vlinistério da Saúde.
Manter registro atualizado do mês, em Relatorio/Sistema congênere indicado pelo
contratante para a avaliação de desempenho quantitativa que será baseada na produção
faturada.

lll. O indicador de aferição será a SníOR HOSPITALAR, comprovada por AIH - Autorização
de lnternação Hospitalar, informada, mensalmente no Relatório de lnformação Hospitalar,
e nos sistemas oficiais do tVlinistério da Saúde, como informado no Anexo ll, item 1.2, o
que não exclui a realizaçâo dos demais procedimentos que advenham do cuidado ao
cliente da Unidade (a exemplo de Atendimentos de Enfermagem em geral e/ou
procedimentos e consultas compatíveis com o perfil do serviço para fim de informação da
produção nos Relatórios/Sistemas definidos pela SESAB no Sistema de lnformação
Hospitalar (SlH).

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS DAS PARTES

I . DA CONTRATADA

1) Assegurar a Gestão, Operacionalização e Execução das Ações e Serviços de Saúde a que
se propõe através do desenvolvimento de técnicas modernas e adequadas que permitam a
adequação da estrutura funcional, a manutenção físlca e dos equipamentos da Unidade, além
do provimento dos insumos (materiais) necessários a garantia do pleno funcionamento da
Unidade.

2)Assistir de forma abrangente a clientela que demande à Unidade, espontaneamente, sem
exclusões, procedendo aos devidos registros e expedidas as Autorizações de lnternações
Hospitalares (AlH/SUS), segundo os critérios da CONTRATANTE e do IVIinistério da Saúde.

3)Garantir em exercício na Unidade, quadro de recursos humanos qualificado e compatível ao
porte da Unidade e Serviços combinados, conforme estabelecido nas normas ministeriais
atinentes à espécie, tendo definida como parte de sua infra-estrutura técnico-administrativa nas
24 (vinte e quatro) horas dia, por plantões, a presença de pelo menos um profissional da
medicina que responderá legalmente pela atenção oferecida à clientela.

4) Adotar uma identificação especial (crachá) e fardamento de boa qualidade para todos os
seus empregados, assim como, assegurar a sua freqüência, pontualidade e boa conduta
profissional.

5) Manter a designação como HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO e adotar a logomarca da
CONTRATANTE e da CONTRATADA, em todos os instrumentos de comunicação visual,
impressos, sítios eletrônicos, redes sociais, fardamentos, enxoval, crachás dos empregados, na
forma estabelecida pela CONTRATANTE
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ffi GOVERNC DO ESTADO DA BAHIA
SEcRETARTA DA saúoe Do EsrAr/o DA BAHIA - sEsAB
supERrNreruoÊrucrA DE alrruçÃo iNTEGRAT- À snuor

6) Afixar, em lugar visível, a sua condiçào de entidade qualificada como Organização Social de
Saúde, e a gratuidade dos serviços prestados nessa condição.

7) Responder pelas obrigações, despesas, eírcargos trabalhistas, securitários, previdenciários
e outros, na forma da legislação em vigor, relativo aos empregados utilizados na execução dos
serviços ora contratados, sendo-lhe defeso invocar a existência desse Contrato para tentar
eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las à Contratante.

8) Responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato.

9) t\íanter registro atualizado de todos os atendimentos efetuados na Unidade Hospitalar,
disponibilizando a qualquer momento à Contratante e aos orgãos de Controle lnterno e
Externo, as fichas e prontuários da clientela, assim como todos os demais documentos que
comprovem a confiabilidade e segurança dos serviços prestados na Unidade.

10) Apresentar à Contratante até o 5o dia útil do mês seguinte, a Nota Fiscal/Fatura dos
serviços efetivamente executados no mês anterior. acompanhada de Relatorios Gerenciais e
comprovantes, na forma que lhe for indicada e assim sucessivamente, a cada mês.

11) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições
competentes, necessárias à execução dos serviços objeto do presente Contrato, efetuando
todos os pagamentos de taxas e impostos que incidam ou venham incidir sobre as suas
atividades relacionadas à Gestão e Operacionalizaçâo da Unidade.

12) Nos casos de prestação de serviços terceirizados de manutenção de equipamentos e de
infra-estrutura (gerador, centrais de gases, dentre outros) e médico-hospitalares, fica a
Contratada OBRIGADA a celebrar estes Contratos exclusivamente com empresas autorizadas
pelo Fabricante, disponibilizando à Contratante copia de todos os contratos com atestado que
comprove a condição de autorizada dos terceirizados;

13) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao
CONTRATANTE e/ou terceiros, por sua culpa ou dolo, ou em conseqüência de erros, imperícia
própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o
equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção dos serviços
contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso
fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo máximo de 48
(quarenta e oito) horas, em caráterde urgência, após a sua ocorrência.

14) A responsabilidade de que trata o inciso anterior estende-se aos casos de danos causados
por falhas relativas à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei no. 8.078, de
11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor).

í5) Consolidar a imagem do HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO, como Entidade
prestadora de serviços públicos, da rede assistencial do Sistema Unico de Saúde - SUS,
comprometido com sua missão de atender às necessidades terapêuticas dos pacientes,
primando pela melhoria na qualidade da assistência.

16) Manter em perfeitas condições de higiene e conservação as áreas físicas e instalações da
Unidade.

17) Devolver à CONTRATANTE, após término do Contrato, toda ârea, equipamentos,
instalações e utensílios nas mesmas condições em que recebeu substituindo aqueles que não
mais suportarem recuperação, observando-se a depreciação dos bens.

18) Os bens deverão ser recebidos por um preposto designado pela Organizaçáo Social,
devidamente inventariados quando da assinatura do Contrato e de forma idêntica deverão ser
devolvidos na oportunidade do seu encerramento, por qualquer motivo, inclusive aqueles
incorporados posteriormente no transcoi'rer do Contrato;
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ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA saúor Do EsrADo DA BAHrA - sEsAB
supERrNrruoÊncrA DE arruçÃo TNTEGRAI n snúor

19) A CONTRATADA por razões de planejamento
da informação oportuna sobre o local de resiclência
referenciados para atendimento, registrando min
residência dos mesmos.

23) A CONTRATADA obriga-se a forneÇer ao paciente por ocasião de sua alta hospitalar.
relatorio circunstanciado do atendimento que lhe foi prestado, denominado ,'INFORIVE DE
ALTA", do qual devem constar, no mínimo, os seguintes dados.

Nome do Paciente;
Nome do Hospital/Unidade.
Localização do Hospital/Unidade (Endereço, lVunicípio, Estado);
[,4otivo da lnternação (ClD-r C);

- Data de admissão e data da alta;
Procedimentos realizados e tipo de oftese, protese e/ou materrais
empregados, quando for o caso;
Diagnostico principal e diagnósticos secundários (ClD 10);
O cabeçalho do documento deverá conter o seguinte esclarecimento: "Esta
conta deverá ser paga com recursos públicos,,.

24)A CONTRATADA deverá, quando dc fornecimento clo lnforme de Alta, colher a assinatura
do paciente, ou de seus representantes legars, na segunda via do documento, que deverá ser
anexado ao prontuário do paciente, devendo este ser arquivado conforme a legislação vigente.

das atividades assistenciais deverá dispor
dos pacientes atendidos ou que lhe sejam
imamente, a definição do municÍpio de
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20) Encaminhar à CONTRATANTE, nos prazos e instrumentos por ela definidos, todas as
informações sobre as atividades desenvolvidas, bem como sobre a movimentação dos
recursos financeiros recebidos e movimentados pela referida unidade.
21)As informaçôes de que trata o dispositivo anterior serão encaminhados à SESAB segundo
os modeios normatizados, até o 50 dia útil de cada mês.

22) Em relação aos direitos dos pacientes, a CONTRATADA obriga-se a:

1. Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo médico
considerando os prazos previstos em lei;

2. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experímentação;
3. Justificar ao paciente ou ao seu representante, por escrito, as razões técnicas alegadas

quando da decisão da nâo realizaçáo de qualquer ato profissional previsto -neste

Contrato;
4. Permitir a visita ao paciente internado, diariamente, respeitando-se a rotina do serviço,

por período mínimo de 02 (duas) horas;
5' Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços

oferecidos;
6. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de

saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legál;
7. Garantir a confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes;
8. Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos religiosa e espiritualmente por

ministro de qualquer culto religioso;
9. Facilitar o acesso aos gastos originados com o seu atendimento, financiados pelo SUS -

Sistema Unico de Saúde;
10. Nas internações de adolescentes e idosos é assegurada a presenÇa de um

acompanhante, em tempo integral no Hospital, com direito a alojamento e alimentação.



ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SEcRETARIA DA sEúoe Do EsT"ADo DA BAHrA - sEsAB
supERrNrrruoÊrucrA DE arrruçÃo TNTEGRAI a saúor

25) A CONTRATADA deverá, quando for o c so, referenciar o paciente apos a alta para outros
serviços da rede, objetívando a continurdade do cuidado e, conseqüentemente a integralidade
da assistência.

26) lncentivar o uso seguro de medicamentos, procedendo à notificação de suspeita de
reações adversas, através dos formulários e procedimentos utilizados pela SESAB.

27) lmplantar um modelo normatizado de pesquisa de satisfação pos-hospitalizaçáo no prazo
de três rneses contados a partir da data de assinatura deste contrato e previamente aprovado
pela SESAB.

28) Realizar a leitura, análise e adoção de medidas de melhoria, no prazo máximo de 30 dias
úteis, em relação às sugestões, às queixas e às reclamações que receber através da aplicação
da pesquisa de satisfação dos usuários, visando a qualidade no atendimento.

29) lnstalar Serviço de Atendimento ao Cliente. conforme diretrizes estabelecidas pela SESAB,
produzindo relatórios mensais sobre suas atividades, arquivando-os para ser objeto de
avaliação em visita técnica realizada pela CONTRATANTE.

30) ldentificar suas carências em matéria diagnostica e/ou terapêutica que justificam a
necessidade de encaminhamento a outros serviços de saúde, apresentando à SESAB,
mensalmente, relatório mensal dos encaminhamentos ocorridos.

31) Não adotar nenhuma medida unilateral de mudanças na carteira de serviços nem nos
fluxos de atenção consolidados, nem na estrutura fÍsica da Unidade, sem prévia solicitação e
aprovação da SESAB.

32) Alcançar os índices de produtividade e qualidade definidos nos ANEXOS deste Contrato.

33)Possuir e manter em pleno funcionamento, no mínimo, as ComissÕes/Núcleos/Comitês
descritas no Anexo I - lnformaçÕes sobre a Unidade de Saúde.

34) Para realizar os serviços de regulação, a Unidade deverá:

Destinar sala para regulação, com no mínimo 01 computador, internet, impressora,
aparelho oe fax, telefone e recursos humanos para funcionamento nas 24 horas;
Receber nas 24 horas/ 7 dias da semana pacientes para internação hospitalar,
Aderir ao sistema de regulação estadual ou municipal, conforme o caso, para
atendimento da Programação Pactuada lntegrada de acordo com as cotas pneviamente
estabelecidas;

Disponibilizar mensalmente a agenda dos serviços contratados ao Gestor Estadual ou
Municipal, conforrne o caso;

Oficializar ao Gestor Estadual ou [Vunicipal, conforme o caso, mensalmente, as vagas
disponibilizadas e não utilizadas pelo nrunicípio;

Utilizar todos os protocolos de regulação do acesso aprovados pela Secretaria Estadual
de Saúde;
lmplantar no Pronto Atendimento o Acolhimento com Classificação de Risco;

Estabelecer que o paciente só será referenciado para outra unidade na ausência ou
insuficiência do serviço, explicitando o motivo da recusa na ficha de contra referencia ou
em relatorio.

35) A contratação de pessoal para a execução do objeto do Contrato de Gestão firmado deverá
ser realizada, exclusivamente, por meio de processo seletivo, com a observância aos princípios
da legalidade, da impessoalidade, da pr"rblicidade, da moralidade e da isonomia, previstos no
artigo 37 da Consiituição Federal.

36) A CONTRATADA manterá conta bancárra específica para movimentação dos recursos
financeiros pagos pela CONTRATANTE para gestão da qual enviará mensalmente à SESAB,
extrato bancário.
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ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARTA DA saúor Do EsrADo DA BAHIA - sEsAB
supERrNrrnoÊncrA DE areruçÃo INTEGRAL A sAUDE

37) Apresentar mensalmente à SESAB, os cornprovaartes de quitação de despesas efetuados
no mês imediatamente anterior, relativas aos gastos com água, energia elétrica, telefone,
encargos sociais (INSS, FGTS e PIS), fornecimento de vale transporte e alimentação, folha de
pagamento de pessoal (incluindo os terceirizados), acrescidos de comprovante de reserva de
deposito proporcional das verbas rescisórias correspondentes, mediante apresentaçâo de
extrato bancário, sob pena de suspensão do repasse financeiro de quaisquer faturas que lhes
forem devidas até o cumprimento desta obrigação e ou outras sanções previstas em contrato,
bem como nas legislaçÕes pertinentes.

38) A CONTRATADA manterá conta bancária específica para movimentação dos recursos
financeiros pagos pela CONTRATANTE para gestão da qual enviará mensalmente à SESAB,
extrato bancário.

39) Em caso de extinção da Organização Social ou rescisão do Contrato de Gestão, o seu
patrimônio, os legados e as doações que lhe forem destinados, bem como os excedentes
financeiros decorrentes de suas atividades, serão incorporados ao patrimônio do Estado ou ao
de outra Organização Social, qualificada na forma desta Lei, ressalvados o patrimÔnio do
Estado ou ao de outra Organização Social, qualificada na forma desta Lei, ressalvados o

patrimônio, bens e recursos pré-existentes ao Contrato ou adquiridos com recursos a ele
estranhos.

40) Ao término da vigência deste instrumento contratual, a OS obrigatoriamente deverá
publicar, no Diário Oficial do Estado, demonstrações financeiras, elaboradas em conformidade
com os princípios fundamentais de contabilidade e do relatório de execução do Contrato de
Gestão Emergencial.

41) A Organização Social está obrigada a elaborar regulamento próprio contendo as regras e
procedimentos que adotará para contratação de obras e serviços, bem como para compra,
alienação e locação de bens móveis e imóveis.

42)A CONTRATADA deverá adotar práticas de planejamento sistemático das açôes, mediante
instrumentos de programação, orçamentação, acompanhamento e avaliação de suas
atividades, de acordo com as metas pactuadas, nos termos do art.21, inciso lll, da Lei
Estadual no 8.647 12003.

II - DA CONTRATANTE
1. Disponibilizar à CONTRATADA adequada estrutura física, materiais permanentes,

equipamentos e instrumentos para a organização, administração e gerenciamento da
Unidade, conforme conjunto de plantas arquitetônicas e inventário patrimonial que neste se
integram independente de transcrição;

2. A SESAB obriga-se a prover a CONTRATADA dos meios FINANCEIROS necessários à

execução deste Contrato e a programar, nos exercícios subseqúentes, os recursos
necessários no orçamento do Estado, nos elementos financeiros específicos para custear
os seus objetivos, de acordo com o sistema de pagamento previsto;

3. Elimrnar fatores restritivos à flexibilidade da ação administrativa e gerencial da Contratada
com vistas a propiciar condições para o alcance de seus objetivos, assegurando-lhe a

necessária autonomia administrativa;
4. Prestar esclarecimentos e informaçÕes à Contratada que visem orientá-la na correta

prestação dos serviços pactuados, dirimindo as questões omissas neste instrumento assim
como lhe dar ciência de qualquer alteração no presente Contrato;

5. Desenvolver controle e avaliação periodica através de um preposto , observando "in loco" o
desenvolvimento das atividades de assistência à clientela - alvo de atenção, inspecionando
documentos para a verificação de sua pertinência.
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ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAUDE DO ESTADCI DA BAHIA - SESAB
SUPERINTENDÊNcIA DE ATENçÃo INTEGRAL A sAUDE

6. O Estado da Bahia adotará as medidas necessárias para assegurar a quitação de
todas as obrigaçÕes relativas ao HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO vinculadasà atuação do sey gestor anterior, a ASSoclAÇÃo DE pRorEÇÃo À
MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE CASTRO ALVES, em especiat as de ordem
trabalhista, não recaindo qualquer ôntis sobre a CONTRATADA, comprometendo-
se, ainda, a reembolsar a CONTRATADA caso ela venha a ser condenada ao
pagamento de quaisquer obrigações relativas ao período anterior ao início do
presente contrato de gestão emergencial

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Compromete-se a COt'ITRATANTE a realizar o reparo de todas as deficiências estruturais
existentes no HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO, nos exatos termos do cronograma a ser
elaborado e que integrará o presente Contrato como anexo.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Tendo em vista a situação de excepcionalidade vivenciada no HOSpITAL REGIONAL DE
JUAZEIRO, que não possui estoque mínimo de medicamentos e materiais médicos
hospitalares, e que o processo de aquisição, a cargo da CONTRATADA, pressupõe um prazo
mínimo para entrega dos produtos pelos fornecedores, o GONTRATANTE compromete-se a
suprir as necessidades da Unídade durante este lapso temporal, para que seja evitada solução
de continuidade dos serviços à população.

CLÁUSULA QUARTA - DA CAPTAÇÃO DE RECURSOS
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste CONTRATO peia Organização Social
serão obtidos mediante transferências provenientes do Poder Público, doaçoeà e coÀtribuições
de Entidades nacionais e estrangeiras, rendimentos de aplicações dos alivos financeiroá da
Organizaçáo Social e de outros pertencentes ao patrimônio que estiver sob a administração da
Organização.

CLÁUSULA QUINTA - DO REPASSE DOS RECURSOS NECESSÁRIOS
Pela execução do objeto da presente avença, a CONTRATANTE repassará à CONTRATADA,
no prazo e condições constantes deste instrurnento, a importância qlobal inicialmente
estimada em R$ 18.112.133,22(dezoito milhões, cento e doze mil, cento e trinta e três reais e
vinte e dois centavos), caso perdure a contratação, além do prazoinicialmente previsto de g0
(noventa) dias, ou de acordo com a previsão da cláusuta no Decima deste contrato, para fins
decumprimento do mesmo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Do montante global mencionado no "caput" desta cláusula, o valor mensal de Rg 6.037.377,24
(seis milhões, trinta e sete mil, trezentos e setenta e sete reais e setenta e quatro centavos),
corresponderá ao valor do primeiro repasse.

PARAGRAFO SEGUNDO
O valor restante correrá por conta dos recursos
Orçamentárias, dos exercícios subseqüentes.

consignados nas respectivas Leis
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pnnÁcneFo rERcElRo
Os recursos destinados a cobrir a execução do presente CONTRATO DE CfSfnO serão
empenhados globalmente e repassados mensalmente pela CONTRATANTE à CONTRATADA,
de acordo com o cronograma de desembolso previsto na Cláusula Sétima - Das Condiçôes de
Repasse Financeiro.

PARÁGRAFO QUARTO
Os valores referentes à utilização de orteses, proteses e materiais especiais, que venham a ser
necessários, serão reembolsados à Entidade, pelos valores estabelecidos em tabela propria do
SUS, após a efetiva comprovação da utilização da ortese e/ou prótese e/ou material especial, e

a devida aprovação e repasse financeiro pelo Sistema Unico de Saúde.

PARÁGRAFO QUINTO
Os recursos repassados à CONTRATADA poderão ser por esta aplicados no mercado
financeiro, desde que os resultados dessa aplicação reveftam-se, exclusivamente. aos
objetivos deste CONTRATO.

PARÁGRAFO SEXTO
E expressamente proibida a celebração pela Contratada de contratos de cessão fiduciária de
créditos oriundos da execução deste contrato, em qualquer hipotese, ou a vinculação de
recebíveis para o pagamento de contratos de financiamento eventualmente celebrados pela

mesma.

àLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARTA

As despesas para o pagamento deste Contrato correrão por conta dos recursos da Dotaçãci
Orçamentária a seguir especificada:
Fonte de Recurso: '100/1301281

ÍMeta: 577
P rojeto Atrvid ade : 1 03022002640
Elemento de Despesa: 3.3.90.39
Unidade Gestora" 3.19.601 .0083

GLÁUSULA SÉTMA . DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Os pagamentos à CONTRATADA serão efetivados mensalmente, em conta corrente
específica aberta para este Contrato, mediante a liberação de 03 (três) parcelas mensais, cujo
valor corresponde a um valor fixo (70o/o do orçamento mensal) estimado em R$ 4.226.164,42
(quatro milhões, duzentos e vinte e seis mil, cento e sessenta e quatro reais e quarenta e dois
centavos) e um valor correspondente à parte variável do contrato (30% do orçamento),
estimado em R$ 1.811.213,32 (hum milhão, oitocentos e onze mil, duzentos e treze reais e
trinta e dois centavos) este último correspondente à avaliação trimestral dos indicadores de
desempenho qualitativos e quantitativos, conforme sua valoração estabelecida no ANEXO
TECNICO deste Contrato.

O valor de R$ 6.037.377,74 (seis milhões, trinta e sete mil, trezentos e setenta e sete
reais e setenta e quatro centavos), correspondente a primeira parcela será pago até o

50 dia útil da data da assinatura do CONTRATO DE GESTAO EMERGENCIAL, após
apresentação da Nota Fiscal.
As parcelas mensais serão pagas até o 5o dia útil do mês subseqüente à prestação dos
serviços, após apresentação da Nota Fiscal e da prestação de contas.
As metas contratuais serão avaliadas trimestralmente (parte variável), na forma
ajustada no ANEXO TECNICO deste CONTRATO DE GESTÃO EMERGENCIAL, e em
caso de não cumprimento será efetuado o desconto compatível ao valor, por cada mês
de descumprimento.

B
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panÁcReFo PRTMETRo
As parcelas de valor variável serão pagas mensalmente, ;unto com a parte fixa, e os eventuais
ajustes financeiros a menor, decorrentes da avaliação de desempenho, seráo realizados no
mês subseqüente ao trimestre avaliado.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os valores de ajuste financeiro, citados no item anterior, serão apurados na forma disposta no
ANEXO TECNICO, que integra o presente instrumento.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os indicadores do último trimestre do contrato serão avaliados no mês subseqüente ao término
deste, dessa forma a última parcela só deverá ser efetuada, após a conclusão da avaliação.

PARÁGRAFO QUARTO
A CONTRATANTE, no processo de Acompanhamento e Supervisão deste Contrato, poderá
recomendar a alteração de valores, que implicará a revisão das metas pactuadas, ou
recomendar revisão das metas, o que implicará a alteração do valor global pactuado, tendo
como base o custo relativo, desde que devidamente justificada e aceita pelas partes, de
comum acordo, devendo, nestes casos, serem celebrados Termos Aditivos.

PARÁGRAFO QUINTO
Havendo atrasos nos desembolsos previstos no cronograma estabelecido pela
CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá realizar adiantamentos com recursos proprios à
conta bancária indicada para recebimento dos pagamentos mensais, tendo reconhecido as
despesas efetivadas, desde que em montante igual ou inferior aos valores ainda não
desembolsados que estejam previstos neste Contrato.

PARÁGRAFO SEXTO
A CONTRATADA deverá anexar mensalmente aos relatorios encaminhados à SESAB, os
comprovantes de quitação de despesas efetuados no mês imediatamente anterior, com água,
energia elétrica, telefone, recolhimento de encargos sociais (lNSS, FGTS e PIS), e folha(s) de
pessoal, incluindo terceirizados.

CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS HUMANOS

A CONTRATADA contratará pessoal para a execução de suas atividades, sendo de sua inteira
responsabilidade os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e securitários,
resultantes da execução do objeto do presente Contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA poderá gastar no máximo 70% dos recursos públicos a esta repassada com
despesas de remuneração, encargos trabalhistas e vantagens de qualquer natureza, a serem
percebidos pelos seus empregados e servidores a ela cedidos, observada, quanto a estes
últimos, a necessidade da manifestação expressa da contratada quanto à concessão de
direitos como férias, licenças e aposentadorias, nos casos pertinentes. O limite e o critério
utilizados para as despesas com remuneração de vantagem dos profissionais deverão estar de
acordo com o preço de mercado de cada região, e a loçalização da Unidade.

cLÁus!.JLA NoNA - Do AGoMPANHAMENTo E DA AVALAÇÃo DE RESULTADoS
A CONTRATANTE, através da Superintendência da Atenção lntegral à Saúde (SAIS), Diretoria
Geral de Gestão das Unidades Próprias (DGGUP), Diretoria de Apoio Operacional as Unidades
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Proprias(DAOUP)e Diretoria de Gestão das Unidades Proprias (DGESS).é responsável pela
supervisão, fiscalização e avaliação deste Contrato, e emitirá relatorio técnico sobre o

cumprimento das cláusulas contratuais e das metas pactuadas, bem como sobre a

economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades/serviços.

PARÁGRAFO PRIME!RO
A SAIS encaminhará, trimestralmente, o relatorio técnico trimestral ao Secretário Estadual da
Saúde, ao Orgão deliberativo da CONTRATADA e à Secretaria Executiva do Conselho de
Gestão de Organizações Sociais, até o último dia do mês subseqüente ao encerramento de
cada trimestre do exercício financeiro.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os resultados alcançados deverão ser objetos de análise criteriosa pela SAIS, que procederá
as correções e encaminhamentos que eventualmente se façam necessários para garantir a
plena eficácia do instrumento.

PARÁGRAFO TERCEIRO
A verificação de que trata o "caput" desta cláusula, relativa ao cumprimento das diretrizes e
metas definidas paru a CONTRATADA, restringir-se-á aos resultados obtidos em sua
execução, através dos indicadores de desempenho estabelecidos, em confronto com as
metas pactuadas e com a economicidade no desenvolvimento das respectivas atividades.

PARÁGRAFO QUARTO
Será elaborada, ao final de cada exercício financeiro, a consolidação dos relatórios técnicos
trimestrais, devendo a CONTRATANTE encaminhá-lo no prazo máximo de 60 dias,
acompanhado de seu parecer conclusivo, ao Tribunal de Contas do Estado.

PARÁGRAFO QUINTO
A CONTRATADA será avaliada quanto ao aprimoramento da Gestão na execução deste
Contrato, com base em metodologia específica.

CLÁUSULA DÉCIÍdIA _ DO PRAZO
O prazo de vigência deste Contrato de Gestão Emergencial será, inicialmente, de 90
(noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual período, ou até a conclusão do
processo administrativo de rescisão unilateral do Contrato de Gestão N' 00í/2017 no de
caso acolhimento da defesa da APMICA, ou, até que seja contratada outra OS para
operacionalizar os serviços no nosocômio de forma regular, via seleção pública
ordinária, o que ocorrer primeiro, tendo por termo inicial a data da publicação no Diário
Oficial do Estado da Bahia.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
No caso da prorrogação do contrato além dos 90 (dias) inicialmente previstos, a SAIS
deverá atualizar o impacto e a Requisição de Serviço RS trimestralmente,
fundamentando o motivo da manutenção do Contrato, obedecendo exclusivamente às
hipóteses prevista Parecer da PGE n' PA-NSESAB-437-2020 DE 23 DE NOVEIMBRO DE
2020, devendo ser submetida a autorização da autoridade máxima da pasta, sempre na
data do aniversário trimestral do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Na hipotese da rescisão antecipada prevista no caput desta cláusula, não caberá à
CONTRATADA direito à indenização.

:
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clÁusulA DÉcrMA eRTMETRA - DA eRESTAÇÃo DE coNTAS
A Prestação de Contas da Entidade contratada, a ser apresentada mensalmente, ou, a
qualquer tempo, conforme recomende o interesse público, far-se-á através de relatório
pertinente à execução desse Contrato, contendo comparativo específico das metas propostas
com os resultados alcançados, acompanhados dos demonstrativos financeiros.

PARAGRÁFO UNICO
Ao final de cada exercício financeiro, a CONTRATADA deverá elaborar consolidação dos
relatorios e demonstrativos e encaminhá-los à CONTRATANTE, em modelos por esta
estabelecidos.

CLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA DA INTERVENÇÃo Do ESTADo No SERVIÇo
TRANSFERIDO
Na hipótese de risco quanto à continuidade dos serviços de saúde prestados à população, o
Estado poderá assumir imediatamente a execução dos serviços que foram transferidas
observadas as condições estabelecidas no Capítulo VI, da lei estadual no. 8.647, de 29lO7lO4.

CLÁUSULA DÉCIMA TERcEIRA - DA REScISÃo
A rescisão do Contrato de Gestão poderá ser efetivada:

Nas hipoteses previstas pelo Caput da Cláusula Décima - Do Prazo.
Por ato unilateral da CONTRATANTE, na hipotese de:

t.descumprimento, por parte da CONTRATADA, ainda que parcial, das cláusulas, dos
objetivos e metas previstas no presente Contrato, decorrentes de má gestáo, culpa, dolo
ou violação da lei;

2.durante a vigência do Contrato Emergencial de Gestão, a OS for desqualificada, por
qualquer razáo, conforme Lei Estadual no.8.64712003 e Decreto no" 8.890/2004, ou nos
casos de dissolução da entidade;

3.o CONTRATANTE apresentar razões de interesse público paru a rescisão, de alta
relevância e amplo conhecimento.

Por acordo entre as partes reduzido a termo, tendo em vista o interesse público.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Verificada uma das hipoteses previstas nos incisos l, ll ou lll desta cláusula, o Poder Executivo
providenciará a imediata revogação do decreto de permissão de uso dos bens públicos, a
cessação dos afastamentos dos servidores públicos colocados à disposição da Organização,
não cabendo à Entidade de direito privado sem fins lucrativos direito a qualquer indenização.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em caso de rescisão unilateral por parte da CONTRATANTE, que nâo decorra de má gestão,
culpa ou dolo da CONTRATADA, a Secretaria da Saúde arcará com os custos relativos à
dispensa do pessoal contratado pela Organização para execução do objeto deste Contrato,
independentemente de indenização a que a CONTRATADA faça jus.

§r-
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paRÁcReFo rERcElRo
A CONTRATADA terá o praza máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da
rescisão do Contrato, para quitar suas obrigaçôes e prestar contas de sua Gestão à
CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA- DA RESpoNSABILIDADE ctvtl DA coNTRATADA
A CONTRATADA é responsável pela indenização de dano decorrente de ação ou omissão
voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus agentes, nessa qualidade,
causarem a paciente, aos órgãos do SUS e a terceiros a estes vinculados, bem como aos
bens pÚblicos móveis e imóveis objetos de permissão de uso, de que trata a Lei Estadual no.
8.647, de 291A72003 e o decreto no. 8.890, de 21101t2003, assegurando-se o direito de
regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa, sem prejuízo da aplicação das
demais sanções cabíveis.

PARÁGRAFO UNICO
A responsabilidade de que trata esta cláusula estende-se aos casos de danos causados por
falhas relativas à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei no. 8.078. de
11109190 (Codigo de Defesa do Consumidor).

cLÁusuLA DÉctMA eulNTA - DA puBLtcAÇÃo
Este CONTRATO será publicado de forma resumida,no Diárío Oficial do Estado, nos meios
eletrônicos e em 02 (dois) jornais de grande circulação na Capital do Estado, no prazo máximo
de'10 (dez) dias, contados da data de sua assinatura.

cLÁusuLA DÉctMA eulNTA - DAS DtspostÇôrs ceRlls
Fica acordado que os direitos e deveres atinentes à Entidade privada sem fins lucrativos
subscritora deste instrumento serão sub-rogados para a Organização Social de Saúde por ela
constituída.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA - poderá a qualquer tempo e mediante justificativa apresentada ao Secretário
de Estado da Saúde e ao Governador do Estado, propor a devolução de bens ao Poder público
Estadual, cujo uso fora a ela permitido e que não mais sejam necessários ao cumprimento das
metas alcançadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Os bens móveis cedidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no "Termo de
Permissão de Uso", mediante prévia avaliação e expressa autorização da Secretaria da Saúde,
poderão ser alienados e substituídos por outros de igual ou maior valor, os quais integrarão o
patrimônio da CONTRATANTE.
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clÁusur-A DEcTMA sExrA - Do FoRo
As partes elegem o Foro da Capital do Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do CONTRATO que não puderem
ser resolvidas pelas partes.
E, por estarem assim justos e contratados, é o presente assinado em 03 (três) vias de igual
teor e forma na presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado
conforme, para um só efeito de direito.

Salvador, ü3 de i4;n wiv>t'tf,e 2O2O

DR. F VILA NTO
ESECR TARIO DA SAU

,\,1{l il,rrQ v;íq frr,€
P/ AOSID

SRA. MARIA RITA LOPES PONTES
CPF/|VIF no. 540.594 .027 -53

71

Testemunh^ -AÇtí
c

Testemun
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ANEXO I

TNFoRMAÇÕrs soenE A UNIDADE DE sAUDE
HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO

1. rrurnoouÇÃo

O modelo de Organização Social (OS) adotado para a transferência de gestão do HOSPITAL
REGIONAL DE JUAZEIRO,busca a modernidade, a eficiência e a economia no gerenciamento
de recursos. Esse modelo deverá atender as necessidades programadas de assistência à

saúde e implantar o gerenciamento da logística dos recursos materiais, financeiros, de
informaçÕes e pessoal no HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO, além da manutenção predial
e de equipamentos e a gestão da qualidade em saúde, que serão acompanhados pela
Superintendência da Atenção lntegral à Saúde (SAIS), Diretoria Geral de Gestão de Unidades
Próprias (DGGUP), Diretoria de Apoio Operacional as Unidades Proprias (DAOUP) e Diretoria
de Gestão de Serviços de Saúde (DGESS).

O Gestor Público do Sistema Estadual de Saúde regula, monitora, avalia e controla a atividade
assumida pela OS, com o objetivo de garantir a integralidade da assistência, enquanto a OS
gerência e produz serviço dentro de critérios especificados no CONTRATO DE GESTAO .

A OS, através da absorção da Gestão dessa atividade, efetivada mediante o CONTRATO DE
GESTÂO, fundamentar-se-á no proposito de que a gestão do HOSPITAL REGIONAL DE
JUAZEIRO por este modelo tenha como objetivos, dentre outros que venham obter, a

economicidade e a vantajosidade para o Estado:

1. Prestar assistência gratuita à saúde dos usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS,
observando o disposto no art. 198, da Constituição Federal, no lnciso l, do ad. 40, da
Constituição Estadual, no art. 7a, da Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que fixa os princípios do Sistema Único de Saúde - SUS;

2. Assegurar a Gestão da qualidade dos serviços de saúde no atendimento ao usuário do
SUS;

3. Favorecer a efetiva redução de formalidades burocráticas e flexibilidade administrativa
na prestação dos serviços de saúde, sem se descuidar dos princípios que regem a

administração pública;

4. Ampliar a capacidade decisoria do Gestor da Unidade de Saúde;

5. lmplantar um modelo de gerência dentro da concepção administrativa por objetivos,
onde preponderam os resultados alcançados face às metas pactuadas;

6. Atender a demanda de atendimento médico ambulatorial e internação hospitalar nas
especialidades de Clínica Médica, Saúde [\fental e Cirúrgica; Cuidados lntensivos, e,

Serviço de Atendimento em Diagnose e Terapia (SADT), além dos Serviços de Apoio à

assistência hospitalar.

7. Garantir a humanização da assistência.

O modelo gerencial proposto deverá obedecer aos princípios e diretrizes do Sistema Unico de
Saúde - SUS, observando as políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde,
atendendo aos pacientes do Estado da Bahia, preservando-se a missão da Secretaría da
Saúde do Estado da Bahia - SESAB e o contido no CONTRATO EÍVIERGENCIAL DE
GESTÃO.
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2. TNFORMAÇOES SOARE A UNTDADE A SER PUBLICIZADA E ESTRUTURA LOCAL
EXISTENTE.

O HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO é uma unidade hospitalar localizada na Travessa do

Hospital, s/n, Bairro Santo Antônio, Município de Juazeiro, Estado da Bahia,estruturado com

perfít Oe Hospital Geral de Referência Macrorregional, integrante da Rede de Atenção às

Urgências, Rede de Atenção Psicossociale Rede de Atenção às Pessoas com Doenças

Crónicas da Macrorregião lnterestadual do Vale Medio do São Francisco, conformada pelas

Regiões de Saúde de Juazeiro, Paulo Afonso e Senhor do Bonfim (Bahia) e Petrolina, Ouricuri

e Éetrolina (Pernambuco), que totalizam 55 municípios e uma população de 1.800.000

habitantes.

Deverá ser programado para desenvolver um trabalho assistencial com oferta de serviços

rcO% SUS, com acesso às ações de internação hospitalar, através da Central de Regulação

lnterestadual de Leitos (CRIL); por demanda espontânea ou sob regulação pela Central de

Regulação de Urgências do SAMU Regional de Juazeiro, nas situações de

urgênciã/emergência e, ainda, através da Central de Consultas e Procedimentos do l/unicípio
de Juazeiro.

Na condiÇão de Hospital Público que compõe a rede assistencial do Estado da Bahia, está

vinculado tecnicamente à Superintendência da Atenção Integral à Saúde (SAIS), Diretoria

Geral de Gestão de Unidades Próprias (DGGUP), Diretoria de Apoio Operacional as Unidades

Próprias (DAOUP) e Diretoria de Gestão de Serviços de Saúde (DGESS).

Atua com o perfil assistencial de Hospital Geral de médio porle, capaz de ofertar ao usuário do

SUS atendimento médico em urgência e emergência clínica e cirúrgica; internação hospitalar

nas especialidades de Clínica ÍVédica e Clínica Cirúrgica, além de internação em Unidade de

Terapia lntensiva; atendimento ambulatorial mediante oferta de consultas especializadas e

cirurgias ambulatoriais; procedimentos de diagnose e terapias (diagnostico em patologia

clínica, anatomo- patologia, imagem, métodos gráficos, métodos opticos e hemoterapia), e

demais serviços de apoio assistencial e administrativo.

Deverá estar organrzado para atendimento aos requisitos legais estabelecidos pelas

normativas vigentes do tMinisterio da Saúde para as seguintes habilitações.

1) Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON com Serviço de

Hematologia).

3. SERVIÇOS/HABlLlrAÇOES

3,í. PORTA D ENTRADA HOSPITALAR URGÊNCIA

O HRJ deverá disponibilizar atendimentos de urgência nas 24 (vinte e quatro) horas do dia,

ininterruptamente, todos os dias do ano, nas especialidades clínica, incluindo as situações de

saúde mental, e cirúrgica. São considerados como tal, os atendimentos não programados,

dispensados aos usuários maiores de 14 (quatorze) anos, que procurem atendimento na

unidade de forma espontânea ou referenciada pela Centralde Regulação lnterestadual de

Leitos (CRIL) e pela Central de Regulação de Urgências do SAI\IU Regional de Juazeiro e do

SAMU de Petrolina devido a ocorrência imprevista de agravo à saúde com ou sem risco
potencial ou iminente de vida.

O acesso dos usuários deverá atender à diretriz do ACCR - Acolhimento com Classificação de

Risco, utilizando, para tanto, de protocolo específico, priorizando o atendimento por gravidade

do caso e não por ordem de chegada, em consonância Portaria de Consolidação no 3/G[\í/[t/S,
de 28 de setembro de 2017, Anexo lll, que institui a Rede de Atenção àsUrgências no Sistema
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Unico de Saúde. Os casos de não urgência poderão ser contra-referenciados para Unidades de
Atenção Básica, de acordo com [\4apa de Vinculação a ser pactuado entre a OS e os gestores
municipais de sua área de abrangência.

Deverá funcionar, também, como retaguarda regional para os outros pontos de atenção às
urgências de menor complexidade e garantir a atenção hospitalar nas linhas de cuidado
prioritárias do Estado da Bahia (lnfarto Agudo do Ít/iocárdio- lAlt/, Acidente Vascular Cerebral-
AVC, Trauma e Pé Diabetico ) em articulação com os demais pontos de atenção do território
que componham estas Linhas do Cuidado, conforme Plano de Ação Regional de Atenção às
Urgências.

A permanência do usuário emleitos de observação em conseqüência dos atendimentos de
urgência, por período ate 24 horas, não deverá caracterizar lnternação Hospitalar; entretanto,
se a atenção prestada em regime de urgência der origem à internação do paciente, não será
registrado como um atendimento de urgência e sim como um atendimento hospitalar. Se em
conseqüência do atendimento por urgência o cliente for colocado em regime de "observação"
(leitos de observação) por um período menor que 24 (vinte e quatro) horas sem que ocorra a
internação ao final deste período, somente será registrado o atendimento da urgência
propriamente dita, não gerando nenhum registro de hospitalizaçáo.

Os ambientes existentes para os atendimentos de emergência estão assim distribuídos:

Ambiente No

Sala de Acolhimento com Classificação de Risco 01
Consultorios Médicos 03
Sala de Observação até 24 Horas (Leitos) 18
Sala de Atendimento ao Paciente Crítico (Leitos) 02
lsolamento 0í
Sala de Medicação 01

A Porta de Entrada Hospitalar de Urgência do HRJ deverá disponibilizar, diariamente, no
mínimo, em regime de plantão de 24 horas, as seguintes Especialidades [Védicas:

l. Clínica Geral
ll. Cirurgia Geral
lll. Anestesiologia

Para atendimento às situações de urgência/emergência o HRJdeverá garantir atendimento
médico presencial, em até duas horas, das especialidades Otorrinolaringologia, Oftalmologia,
Endoscopia e Cirurgia Buco-Í\/axilo-Facial.

Objetivando a qualidade do cuidado deverão ser garantidas interconsultas médicas nas
diversas sub- especialidades contempladas no Anexo lll.

O serviço deverá dispor dos seguintes profissionais diaristas.
- ClÍnico Geral
- Cirurgião Geral

A Porta de Entrada Hospitalar do HRJdeverá ofertar os seguintes procedimentos, constantes
na Tabela de Procedimentos do SUS:

Atendimento de Urgência em Atenção Especializada
Consulta Médica na Atenção Especializada
Atendimento de Urgência com Observaçâc até 24 horas
Acolhimento com Classificação de Risco
Procedimentos de Enfermagem
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Procedimentos com Finalidade Diagnostica (Laboratorio ClÍnico,
U ltrassonog rafia, To m o g raf i a Com putad o rizada, E letroca rd i og ram a)

Pequenas Cirurgias
Atendimento Fisioterápico
Trombolise Química, nos casos oe lnfarto Agudo do [Miocárdio e AVC.

Radiologia,

NIDADE DE AS DADE EM ONCOLOGIA
GOM SERVICO DE HEMATOLOGIA)

Deve possuir condiçôes técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos
adequados pararealizar consultas e exames para acompanhamento, diagnóstico diferencial e

definitivo de câncer e tratamento por cirurgia, oncologia clínica e cuidados paliativos
relativamente aos cânceres hematologicos e das especialidades Cirurgia Geral, Coloproctologia,
Urologia e Cirurgia de Cabeça e Pescoço, em atendimento à pactuação da Rede lnterestadual
Bahia - Pernambuco. Deverá formalizar termo de compromisso para atendimento aos demais
tipos de cânceres, radioterapia e medicina nuclear com outros pontos de atenção.

3.3 AMBULATORIO
O atendimento ambulatorial, deverá ser realizado em local específico, programado parâ

funcionar das 07:00 às 17:00 horas (mínimo) de segunda à sexta-feira, exceto feriados,
garantindo consulta aos pacientes egressos da unidade, pos- alta hospitalar, das sub-
especialidades clínicas e cirúrgicas.
Para atendimento aos requisitos legais para habilitação do HRJ como Unidade de Assistência de
Alta Complexidade em Oncologiadeverá, ainda, ofeúar primeira consulta a pacientes regulados
pela SMS de Juazeiro.

Entende-se por primeira consulta, a visita inicial do cliente a um profissional de determinada
especialidade, no período de um ano, por uma determinada patologia. As demais consultas
deste cliente (retornos) serão consideradas cansultas subseqüentes, mesmo que atendido por
outro profissional que não o inicial, desde que dentro da mesma especialidade.

Os atendimentos referentes a processos terapêuticos de média e longa duração devem ser
registrados como consultas subseqüentes.

O Ambulatorio do HRJ deverá ofertar os seguintes procedimentos, constantes na Tabela de
Procedimentos do SUS

Consulta Médica na Atenção Especializada (Cardiologia, Cirurgia Geral, Cirurgia de Çabeça
e Pescoço,Cirurgia Vascular, Cirurgia Plástica, Coloproctologia, Buco-[Vlaxilo,
Endocrinologia, Gastroenterologia, Oncologia, Ortopedia, Pneumologia e Urologia)
Consulta Médica na Atenção Especializada- Anestesiologia (consulta pré-anestésica)

Consulta com Profissional de Nível Superior na Atenção Especializada (Enfermagem,
Nutrição Clínica, Farmácia Clínica, Psicologia)
Procedimentos com Finalidade Diagnóstica (Laboratorio Clínico, Biópsias, Anatomia
Patológica, Radiologia, Ultrassonografia e Tomografia Computadorizada).
Pequenas Cirurgias.

Os esoacos existentes para os tos estão assim distribuídos

Ambiente No

Consultorio iVIédico o4
Consultório de Outros Profissionais 01

Sala de Procedimentos 0í

.t,l;")

B*
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3.4.APOIO DIAGN e renepÊurco
Entende-se por Apoio Diagnóstico e Terapêutico a disponibilização aos clientes de exames e
ações de apoio diagnóstico e de terapia, dentro do perfil estabelecido para a unidade, ofertando
os exames necessários para o diagnostico e a terapia., tanto para usuários em atendimento
sob regime de urgência/emergência, ambulatorial ou de internação hospitalar.

Os exames solicitados em caráter de emergência/urgência, em todas as Unidades do
HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEIRO deverão ser realizados imediatamente após sua
solicitação em até 30 minutos após sua solicitação, e o resultado não poderá ultrapassar duas
horas após o horário da solicitação, salvo naquelas condições em que o processo mecanizado
exija um tempo maior para sua realizaçáo. Os exames solicitados em caráter eletivo deverão
ser realizados no máximo 24 horas após sua solicitação, salvo aqueles solicitados em vésperas
de feriados e às sextas-feiras, que deverão ser realizados no 1o dia útil subseqüente.

São consideradas como ações de diagnóstico e terapêutica, sob a responsabilidade da OS.

Hemoterapia: através da Agência Transfusional, para pacientes em atendimento no
arnbulatório; no serviço de urgência e em regime de internação hospitalar.

Coleta de Material por meio de Punção/Biópsia: para pacientes em atendimento no
ambulatório.

Diagnostico por Anatomia Patologica. para pacientes que realizarem biopsias e/ou
procedimentos cirúrgicos ambulatoriais ou em regime de internação hospitalar. Embora
o serviço deva ser terceirizado, os resultados dos exames não deverão exceder o prazo
de 30 dias. Resultados que não sejam procurados pelos pacientes, em um período de
60 dias, deverão ser encaminhados às Secretarias de Saúde dos respectivosmunicípios
de residência.

Diagnostico por Eletrocardiograma (preferencialmente por telemedicina), para pacientes
em atendimento no ambulatório; no serviço de urgência e em regime de internação
hospitalar;

Diagnóstico por Teste Rápido: para pacientes em atendimento no serviço de urgência;

Diagnóstico em Radiologia: para pacientes em atendimento no ambulatório; no serviço
de urgência e em regime de internação hospitalar;

Diagnóstico por Ultrassonografia, incluindo Doppler vascular e ecocardiografia para
pacientes em atendimento no ambulatório, no serviço de urgência e em regime de
internação hospitalar; para atendimento aos requisitos legais estabelecidos para
habilitação dos leitos de terapia intensiva é obrigatorio a realização de procedimentos
por equipamento móvel;

Diagnóstico por Endoscopia do Aparelho Digestivoe do Aparelho Urinário: para
pacientes em atendimento no ambulatório e em regime de internação hospitalar;

Laboratório de Análises Clínicas ofertando todos os exames de: bioquímica, coprologia,
hematologia, hormônios, imunologia, fluidos corporais (incluindo líquor), microbiologia,
gasometria, uroanálise e toxicologia (dosagem de níveis séricos de antibioticos e
drogas). Para pacientes em atendimento no ambulatorio, no serviço de urgência e em
regime de internação hospitalar. Os exames laboratoriais que não puderem ser
realizados no próprio Hospital deverão ser disponibilizados pela contratada sob o

regime de terceirização;

Fisioterapia para pacientes internados
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s.s.r NrrenNaÇÃo HosprreLRR

A assistência à saúde, prestada em regime de hospitalizaçáo, compreenderá o conjunto de
atendimentos oferecidos ao paciente desde sua admissão no hospital até sua alta hospitalar,
pela patologia atendida, incluindo-se aí todos os atendimentos e procedimentos necessários
para obter ou completar o diagnóstico e as terapêuticas necessárias para o tratamento no
âmbito hospitalar.
O HRJ funcionará com a capacidade operacional para 182 leitos, assim distribuídos:

ESPECIALIDADES NO DE LEITOS

Geral 70
Oncologia 08
Queimados

Cirurgia Geral

10
-.-.::::===.... '- _.l.---T

27
Oncoloqia 06
Orto ta

UTI - Unidade de Tratamento lntensivo Adulto

21

2A

UTI Adulto- COVID 20
TOTAL 182

A internação do paciente dar-se-á no limite dos leitos contratados. Esgotando-se todas as
possibilidades internas de acomodação dos pacientes, a OS obrigar-se-á a encaminhar os
pacientes aos serviços de saúde SUS, através da Central Macrorregional de Leitos, cuidando
para garantir a continuidade da assistência.

No processo de hospitalizaçáo estão incluídos:

l. Tratamento das possíveis complicações que possam ocorrer ao longo do processo
assistencial, tanto na fase de tratarnento, quanto na fase de recuperação, incluindo
terapia renal substitutiva (TRS) para os pacientes internados na UTl.

ll. Tratamentos concomitantes, diferentes daquele classificado como principal que
motivaram a internação do paciente, que podem ser necessários, adicionalmente,
devido às condições especiais do paciente elou outras causas;

lll. Tratamento medicamentoso que seja requerido durante o processo de internação de
acordo com a Relação Nacional de [/ledicamentos e Relação Estadual de
Medicamentos e a Política Estaciual de Assistência Farmacêutica, incluindo
vacinação;

lV. Dispensação de medicamentos antineoplásicos orais para pacientes em tratamento
na Unidade;

V. Procedimentos e cuidados de enfermagem, necessários durante o processo de
internação;

Vl. Alimentação, incluída a assistência nutricional e, em casos especiais, ofertar suporte
nutricional englobando alimentação enteral e/ou parenteral.

Vll.Alimentação para pacientes e acompanhantes que permanecerem na unidade de
emergência, em observação;

Vlll. Assistência por equipe multiprofissional com médico e enfermeiro, inclusive o apoio
de assistentes sociais, farmacêuticos, fie ioterapeutas, nutricionistas, biomédico,
bioquímico, psicologos, psicoterapeutas, terapeutas ocupacionais e outros que se
façam necessários. Deve-se estabelecer a equipe assistencial (médico inclusive)

d*tht: 3)'qu-.*'
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como referência para os pacientes internados, com horário pactuado para
atendimento à família e/ou sua rede social;

lX. Utilização do Centro Cirúrgico e procedimentos de anestesia, incluindo sedação
venosa para pacientes que dela necessitem para a realizaçáo de procedimentos
diagnósticos;

X. Material médico-hospitalar necessário para os cuidados de enfermagem e demais
tratamentos;

Xl. Diárias de hospitalizaçáo em quarto compartilhado ou individual, quando necessário,
devido às condições especiais do paciente e/ou quarto de isolamento;

Xll.Acompanhante para os adolescentes (Lei no 8.069 de 1310711990 e idosos (Lei no
10.741 de 01/1012003 - Estatuto de ldoso);

Xlll. Sangue e hemoderivados;
XlV. Procedimentos especiais de alto custo incluindo medicamentos

(principalmentetrombolíticos para casos de IAM e AVC) e outros que se fizerem
necessários ao adequado atendimento e tratamento do cliente, de acordo com a
capacidade instalada, respeitando a complexidade da unidade hospitalar;

XV.Fornecimento de roupas hospitalares, retirando de uso as roupas que não estiverem
mais em condições de utilização e assegurando um estoque adequado para a
manutenção do enxoval.

XVl. Garantir a realizaçáo das cirurgias eletivas e emergenciais, evitando cancelamentos
administrativos (falta de pessoal, enxoval, material, medicamentos e outros).

XVll. OPME - Os valores referentes à utilização de orteses, próteses e materiais
especiais, que venham a ser necessários, serão reembolsados à OS, pelos valores
estabelecidos em tabela propria do SUS, após a efetiva comprovação da utilização
da Ódese e/ou prótese e/ou material especial, e a devida aprovação pelo Sistema
Unico de Saúde.

4. ESPECIAL!DADES MÉDICAS
Para a adequada prestação dos serviços de atenção à saúde, o HRJ deverá disponibilizar as
Especialidades tMédicas que constam no Anexo lll - Relação Mínima de Recursos Humanos
Necessários.

5. SERVICOS PROFISSIONAIS
Enfermagem,

- Nutriçáo,
- Farmácia;

Fisioterapia;
Fonoaudiologia.
Assistência Social;

- Biomedicina'
Patologia Ctinica;
Psicologia.

6. SERVIÇOS DE APOIO TECNICO
Centro Cirúrgico e Centro de Recuperaçáo pos Anestesica
Serviço de Nutrição e Dietética
Serviço de Nutrição Parenteral e Enteral (terceirizado)
Central de Abastecimento Farmacêutico (CAF)
Central de Quimioterapia

20
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z. sERVrÇos DE APoro locisnco
Almoxarifado;
Arquivo de Prontuários de Pacientes e Estatística;
Núcleo de [/lanutenção Geral,
Processamento de Roupas Hospitalares;
Vigilância e Segurança Patrimonial;
Transporte;
Gases lndustriais;
lnformatização - a ser instalado/adquirido pela OS;
Higienização;
Outros Serviços Administrativos (recepção, escritorio, controle de pessoal, financeiro,
etc).

8. PROJETOS ESPECIAIS E NOVAS ESPECIALIDADES DE ATENDIMENTO

Se ao longo da vigência do Contrato, de comum acordo entre as partes, a OS ou a SESAB, se
propuserem a realizar outros tipos de atividades, diferentes daquelas aqui relacionadas, seja
pela introdução de novas atividades diagnosticas e/ou terapêuticas, seja pela realização de
programas especiais paru determinado tipo de patologia, estas atividades deverão ser
previamente estudadas, pactuadas e autorizadas pela SESAB. Estas atividades serão
autorizadas após análise técnica, quantificadas e discriminadas separadamente do
atendimento rotineiro do Hospital, sendo então realizado o estudo econômico-financeiro, o
orçamento e homologação através de Termo Aditivo ao Contrato.

9" GESTÃO ADMINISTRATTVA

Tendo em vista que o HRJ funcionará com o perfil descrito, sob CONTRATO ETMERGENCIAL
DE GESTÃO com a SESAB, caso haja ampliação e adequação da estrutura física atual, que
altere este perfil com a implantação de outros serviços assistenciais, a Organizaçáo Social
(OS) selecionada deverá manter entendimento com a SESAB para eventuais alterações
contratuais cabíveis.

9.1 A OS deverá se responsabllizar pela GestãoAdministrativa do Hospital, incluindo, mas náo
se limitando:

Gerenciamento da logÍstica dos recursos materiais, financeiros, de informaçoes e pessoal:
Gerenciamento da Qualidade em Saúde;
Contabilidade Financeira (gestão de recursos, lista de credores e devedores. fluxo de
pagamentos);

Representação, inclusive jurídica;
Governança;
Gerenciamento de Tecnologia em Saúde;
Gerenciamento de Riscos;
Recursos Humanos e Saúde Ocupaciona!;
Relações com fornecedores;
Educação permanente e aperfeiçoamento profissional;
Gerenciamento das instalações (incluindo o Nucleo de lVanutenção Predial, Engenharia
Clinica e Segurança);

Gerenciamento dos serviços de transporte;
Gerenciamento da informação inclusive automatizada;
Projetos de sustentabilidade; e,
Patrimônio.
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9.2 A OS deverá:

Assegurar o cumprimento de todas as normas contábeis e financeiras;
Assegurar o cumprimento da Legislação Brasileira;
Prover as instalações e aparato necessários aos serviços de gestão administrativa;
Assegurar a capacitação do pessoal encarregado das funções de gestão administrativa;
Assegurar boas práticas de governança.

9.3. Serviço de Pessoal e de Terceiros *a OS contratada será integralmente responsável pela
contratação de pessoal e de terceiros para execução dos serviços que compÕem o Contrato. A
OS contratada deve dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação tócnica e legal,
com quantitativo compatível para o perfil da unidade e os serviços a serem prestados. Deverá
desenvolver e implantar uma PolÍtica de Gestão de Pessoas, atendendo as Normas da
Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT/MTE, assim como deverá implantar e desenvolver
uma Política de Segurança do Trabalho e Prevenção de Acidentes, em conformidade com a NR
3212005 do MTE, assim como as ResoluçÕes dos Conselhos Profissionais. Os Programas de
Educação Permanente em saúde poderão ser realizados pelo hospital, em parceria com os
gestores, instituições de ensino e outras organizações com esta finalidade, a partir das
necessidades de formação de cada categoria profissional.

9"4. O Médico designado como Diretor/Responsável Técnico do HRJ, assim como os
Responsáveis Técnicos pelo Serviço de Alta Complexidade somente poderão assumir a
Responsabilidade Técnica por uma única unidade cadastrada pelo Sistema Unico de Saúde.

9.5. A Equipe Médica e de Enfermagem deverá ser disponibilizada em quantitativo suficiente
para o atendimento dos serviços e composta por profissionais das Especialidades exigidas,
possuidores do Título ou Certificado da Especialidade correspondente, devidamente registrado
no Conselho Regional de lMedicina (Resolução CFIVI no. 163412002) e no Conselho Regional de
Enfermagem (Resolução COFEN no29312004.), ensejando que a Unidade realize a atividade
assistencial quantificada no Contrato.

9.6.Aquisição e Gestão de Suprimentos - é dever da OS manter estoque em qualidade e
quantidade suficientes de medicamentos, material médico hospitalar e correlatos. A OS só
poderá utilizar os produtos farmacêuticos registrados na ANVISA e manter em funcionamento a
Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT) com registros das deliberaçÕes em ata. E vedada
a utilização de materiais e substâncias proibidas no território nacional.

9.7 A OS deverá realizar o processo de seleção dos medicamentos através do CFT. O elenco
de medicamentos deverá obedecer aos critérios de seleção estabelecidos pela CFT e deverão
seguir os preceitos de eficácia, segurança, qualidade e custo baseando-se nas mais fortes
evidencias cientificas.

9.8.4 OS deverá elaborar e implantar o Plano Diretor de Gestão ou Plano de Ação Gerencial da
Instituição.

9.9. Os manuais, procedimentos e/ou rotinas administrativas de funcionamento e de
atendimento deverão estar disponibilizadas escritas ou em sistema informatizado, acessível a
todos os profissionais, atualizadas e revisadas a cada dois anos, assinadas pelo
Diretor/Responsável Técnico. Os procedimentos e rotinas devem abordar todos os processos
envolvidos na assistência, que contemplem desde os aspectos organizacionais até os
operacionais e técnicos.

9.10. A OS deverá definir protocolos clínicos, garantindo a eliminação de intervenções
desnecessárias e respeitando a individualidade do sujeito, que deverão estar disponibilizadas
escritas ou em sistema informatizado, acessível a todos os profissionais da assistência à
saúde, atualizadas e revisadas a cada dois anos, assinadas pelo Diretor/Responsável Técnico.

9.11. A Unidade deve possuir o prontuário do paciente individualizado, com as informações
completas do quadro clínico e sua evolução, intervenções e exames realizados, todas
devidamente escritas de forma clara e , datadas, assinadas e carimbadas
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Orçamento, finanças e custos hospitalares.
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profissional responsável pelo atendimento (medicos, equipe de enfermagem, fisioterapia,
nutrição e demais profissionais que o assistam). Os prontuários deverão estar devidamente
ordenados no Serviço de Arquivo de Prontuários e Estatística - sob metodologia específica -

garantindo a recuperação do mesmo prontuário para cada paciente, evitando a duplicaçáo,
perda de informação e espaço de estocagem.

9.12. O HRJ deverá implementar, no mínimo, as seguintes Comissões/Núcleos/Comitês:

- Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes de Trabalho - CIPA;
- Grupo de Trabalho em Humanizaçáo',
- Comissão de Etica lVédica;
- Comissão de Etica de Enfermagem;
- Comissão de Controle de lnfecção Hospttalar - CCIH;

- Comissão de Avaliação do Prontuário do Paciente;
- Comissão de Avaliação e Revisão de Obitos;
- Comissão lntra-Hospitalar de Doação de Orgãos e Tecidos - CIHDOTT,
- Comitê de Fármaco, Tecno e Vigilância.

9.13. A OS deverá dispor de Serviços de Tecnologia com Sistema para Gestão Hospitalar e
Gestão Financeira e Orçamentária, que contemple no mínimo: marcação de consultas, exames
complementares, controle de estoques (almoxarifado e farmácia), controle financeiro e
orçamentário, prontuário medico (observando o disposto na legislação vigente, incluindo a
Resolução CF[/ no. 1.63812002), serviços de apoio e relatorios gerenciais, que oermitam a

SESAB acessar via lnternet (WEB) e atendam aos indicadores e informações especificados no
Contrato de Gestão e na legislação vigente (Portarias, Normas, RDC, Decretos, lnstruções
Normativas, entre outros). Caberá à contratada a instalação da rede logica (estruturada) e
elétrica para informática, bem como a aquisição de microcomputadores, microcomputador tipo
servidor, impressoras, ativos de rede (switch), rede wireless, link de comunicação de dados,
sistema de gestão hospitalar e outros, para o pleno funcionamento e informatização do
Hospital.

9.14" Na Gestão de Tecnologia da lnformação (Tl) deverão constar os controles que
automatizam a maicria dos processos primários e de apoio de um hospital, quais sejam.

Paciente;
- Agendamento;

Controle de Prontuário;
Ambulatorio;
Urgência/ Emergência;
lnternação;
Laboratorio de Análises Clinicas;
Controle de laudos por imagens;
Controles de Í\/laterial Esterilizado:
Prescrição Eletrôn ica ;

Enfermagem e serviços assistenciais;
Serviço de Controle de lnfecção Hospitalar;
Centro Cirúrgico.
Serviço de Quimioterapia
Faturamento SUS;
Serviço de Atendimento ao Usuário - SAC;
Serviço de Nutrição e Dietética;
Serviço de [Vlateriais - logística (incluso aquisição/compras) e demais controles
administrativos (pessoal, finanças, contabilidade, recepção, manutenção, etc.);
Processamento de roupas;
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Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP) - observando o disposto na legislação vigente,
incluindo a Resolução CFIU no. 1.63912002. O PEP deve armazenar dados de

atendimento ambulatorial, de internação hospitalar, compatibilizando-se e interligando-
se ao sistema indicado pela SESAB (barramento), com capacidade de gerar

faturamento automático no SIA - Sistema de informação Ambulatorial e SIH - Sistema
de lnformação HosPitalar,
Controles de Nutrição e Dietética;
Gerenciamento de Estoques - logística (incluso aquisição/compras) e demais controles
administrativos (pessoal, finanças, contabilidade, recepção, manutenção, etc.);

Controle de PatrimÔnio;
Controles Gerais de Enxoval e Processamento de Roupas Hospitalares;
Painéis para atendimento ao paciente.

9.15. A Gestão do HRJ deverá respeitar a Legisiação Ambiental e possuir toda a

documentação exigida.

9.16. A Unidade deverá dispor de um Núcleo de l/lanutençáo Geral - NIMG que contemple as

áreas de manutenção predial, hidráulica, mecânica, eletrÔnica e elétrica, assim cotro um

serviço de gerenciamento de equipamentos de saúde. O NIVIG deverá possuir um responsável

técnico que possua nível superior legalmente habilitado, com registro no respectivo conselho
de classe

9.16.1 . Será de responsabilidade do NtVIG:

fVlanutenção dos equipamentos conforme manual de orientação do fabricante eiou
a contratação de serviço de manutenção especializado credenciado pelo fabricante;

Plano de gerenciamento de equipamentos médicos conforme Resoluçáo no 2 de

25t01t2010

9.17. A Unidade deverá dispor de um Serviço de Farmácia Hospitalar, dirigido por

Farmacêutico, subordinado diretamente a uma Coordenação ou Diretoria tr4édica, que

desenvolva atividades clínicas e relacionadas à Gestão, que devem ser organizadas de acordo
com as características do Hospital onde se insere o serviço, isto é. manter coerência com o
porle e o nível de complexidade do mesmo.Será de responsabilidade do Serviço de Farnnácia

Hospitalar:
- O gerenciamento da estrutura organizacional e infraestrutura que viabilizem as ações

do Serviço de Farmácia;

- A Gestão da Farmácia, da Central de Abastecimento Farmacêutico e/ou do

almoxarifado de material médico-hospitalar e correlatos, que será coordenado por

Profissional Farmacêutico devidamente inscrito no Conselho de Classe;
A seleção de medicamentos;
A compra e/ou supervisão de medicamentos, material médico hospitalar e correlatos
realizada por profissionais farmacêuticos devidamente inscritos no Conselho de Classe,

Apoio na seleção de materiais médico-hospltalares e correlatos, lunto com a Conrissão
de Padronizaçáo de [/laterial tVlédico Hcspitalar e Correlatos;
O ciclo logístico da assistência farmacêutica hospitalar;
A otimização da terapia medicamentosa (seguimento farmacoterapêutico). objetivando
assegurar o uso racional de me'licamentos;
As ações em Farmacotécnica, tais como. apoio no preparo e diluição de germlctdas,
aquisição de preparações magrsti'ais e oficinais, fracionamento e re- embalagem de

medicamentos estéreis ou náo estereis,
A realização de ações de íarmacovigilância no hospital, notificando as suspeitas de
reações adversas e queixas técnicas às autoridades sanitárias competentes.

9.18. AGestão do HRJcontará com a possibilrdade de disposição de recurso financeiro (não

mensal) de até 10% do valor global do Contrato destinado à realização de ampliação e reforma
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de infraestrutura, obras e aquisição de equipamentos em caso de substituição devido à
tecnologia obsoleta ou por ampliação de serviços.

9.18.1 Apos análise e aprovação da especificação ou projeto apresentado pela Organização
Social gestora à SESAB, será providenciado elaboração de instrumento legal para liberação do
recurso e a inserção da respectiva meta no Contrato Emergencial de Gestão.

9.18.2. O repasse do recurso não será mensal, e só ocorrerá após análise que reza o item
anterior.

9.19. AOS se obriga a, durante todo o prazo de vigência do Contrato Emergencial de Gestão,
conservar todos os equipamentos clínicos, não clínicos e mobiliários, bem como todos os
instrumentos cirúrgicos para realizaçáo de exames, os respectivos equipamentos e
assessórios, assim como deverá manter o ambiente seguro, com práticas que assegurem
padrões altos de conforto e limpeza.

9.20" A Unidade deverá dispor do Serviço de Epidemiologia Hospitalar, que será responsável
pela realização de vigilância epidemiológica de doenças de notificação compulsória no âmbito
hospitalar, assim como ações relacionadas a outros agravos de interesse epidemiológico.

9.21. A Gestão do HRJpoderá celebrar Contrato de Comodato para os equipamentos de
laboratórios e materiais de análises clínicas, bomba de infusão, órteses e caixas específicas de
ortopedia para implantes de próteses.

9.22. A OS não poderá envolver as instalações, os usuários ou o Governo do Estado da Bahia
em nenhum tratamento experimental ou pesquisa médica sem prévia permissão do Governo e
das Comissões de Etica.

9.23. Relacionamento com os usuários - a Unidade Hospitalar deverá funcionar em um sistema
de visita com horário pré-determinado, mas de modo que permita a visita de genitor a clientes
adolescentes internados no hospital até as 21 (vinte e uma) horas e até as 17(dezessete) horas
para os demais, conforme regulamento proposto pela OS e com a aprovação da SESAB.

9.24. A equipe assistencial do paciente deverá se estabelecer como referência, com horário
pactuado para atendimento à família e/ou sua rede social. Para isto deverão ser implantados
mecanismos de gestão da clínica visando a qualificação do cuidado, eficiência de leitos,
reorganização dos fluxos e processos de trabalho, e implantação de equipe de referência para
responsabilizaçáo e acompanhamento dos casos.

9.25. A OS deverá fornecer aos clientes todas as informações relacionadas aos tratamentos,
implantar e utilizar, normalizando, o Termo de Consentimento do cliente ou responsável pelo
cliente, na forma das normas regulamentares do Conselho Federal de [\4edicina.

9.26. Os clientes idosos e adolescentes e crianças terão direito a um acompanhante. Todos os
pacientes internados terão direito à assistência religiosa e espiritual, caso desejem.

9.27. A OS fica obrigada a fornecer ao cliente ou responsável o relatorio de atendimento -
Relatorio de Alta Hospitalar -, contendo, no mínimo:
- Nome dc Paciente'
- Nome do Hospital;
- Endereço do Hospital;
- [Vlotivo da internação (ClD-10);
- Data da admissão e data da alta;
- Procedimentos realizados e tipo de prctese, ortese e/ou materiais empregados, quando for o
caso;
- Diagnostico - principal e secundário - da alta;
- Cabeçalho contendo a inscrição "Esta conta deverá ser paga com recursos publicos".
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9.28. A OS deverá informar, mensalmente, toda a produção ambulatorial e hospitalar do HRJ
nos sistemas oficiais do Ministério da Saúde (Sistema de lnformação Ambulatorial - SIA/SUS,
Sistema de lnformação Hospitalar - SIH/SUS), em meio magnético, para processamento na
Secretaria Municipal de Saúde, obedecendo ao cronograma oficial.

9:29. A Enfermagem do HRJ deverá instituir a Sistematizaçáo da Assistência de Enfermagem
(SAE) de acordo com a Resolução COFEN no 27212004 que dispõe sobre a Sistematizaçáó da
Assistência de Enfermagem nas instituições de saúde brasileira.

9.30. Os serviços de anatomia patológica e de nutrição enteral e parenteral que se fizerem
necessários ao esclarecimento diagnostico e terapêutica do paciente deverão ser contratados
pela OS para o atendimento no HRJ.

9.31. A Unidade deverá servir de campo para a prática de atividades curriculares na área da
saúde das lnstituições de Ensino Superior e Ensino Médio, que estejam formalmente
conveniados com a SESAB. Qualquer atividade de Ensino, Pesquisa e ou Extensão deverá ser
regulada e respeitar os critérios estabelecidos pela Escola Estadual de Saúde Pública ou pela
Escola de Formação Técnica em Saúde Professor Jorge Novis, conforme o caso, e não
diretamente pela Direção da Unidade Hospitalar.

9.31.1.Os profissionais da assistência não poderão realizar preceptoria de estágio/residência,
de forma concomitante ao horário de trabalho.

9.31.2. A OS é responsável por disponibilizar computadores com acesso à lnternet para
possibilitar a realizaçáo de pesquisas pelos estudantes/acadêmico-residentes.

9.32. A OS é responsável por formalizat com outros serviços existentes na própria Região de
Saúde, ou em outra, garantia de acesso aos serviços assistenciais não implantados nã HRJ,
estabelecidos como obrigatórios para habilitação dos serviços de alta complexidade, em
atendimento às respectivas portarias ministeriais;

9.33. O rol de leis e normas sanitárias no qual a gerência do hospital deverá se apoiar, dentre
outras, observando suas atualizações, são:

Lei 8.080/90 - Lei Orgânica da Saúde;
Lei 8.142190 - Define Formas de Financiamento e controle social do sus;
Decreto no. 7.508, de 28 de junho de 2011 - Regulamenta a Lei nt 9.0g0, de 19 de
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do SUS.
Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde (PNASS) - define critérios e
parâmetros de caráter qualitativos;

Lei 9.431/97 - versa sobre a obrigatoriedade de manutenção de Programa de Controle da
lnfecção Hospitalar (PCIH) e constituição de Comissão de Controle de lnfecção Hospitalar
(CCIH) nas Unidades Hospitalares;
Portaria Gtvl/tUS no. 2.616 de 12 de maio de 1998 - estabelece as diretrizes e normas para
prevenção e controle das infecções hospitalares, inclusive criação e organização da CCIH
(agora com o nome amplo de Controle de lnfecção em Serviços de Saúde) e manutençâo
de Vigilância Epidemiologica e lndicadores Epidemiologicos das lnfecções Hospitalares;
RDC no. 306, de 7 de dezembro de 2004 que complementa a RDC 5AI2OO2 e substitui a
Portaria 1884 de 11i1111994 - Estabelece normas destinadas ao exame e aprovação dos
Projetos Físicos de Estabelecimentos de Assistenciais de Saúde. Dispõe sobre o
Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.
Portaria GM/MS no 2349, de 14 de setembro de 20í7, que aprova a Classificação de Risco
d_ogAgentes Biológicos elaborada em 2017, pela Comissão de Biossegurança em Saúde
(CBS), do Ministério da Saúde
Portaria SAS no. 312, de 30 de abril de 2002. Estabelece, para utilização nos hospitais
integrantes do SUS, a padronização da nomenclatura do censo hospitálar constante em
anexo;
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de consolidação no 2/G[M/MS, de 28 de setembro de 2a17, anexo XXVI, que
a Política Nacional de Regulação dos Sistema Unico de Saúde;

XXIII

XXIV

XXV

Portaria de Consolidação no S/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, Capítulo ll, que dispõe
das ações de Vigilância Epidemiológica Hospitalar;
Lei no. 8.096 de 14 de julho de 1990 - que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do
Adolescente;

Resolução RDC no.07, de 24de fevereiro de2010, quedispõesobre os requisitos mínimos
para funcionamento de Unidades de Terapia Intensiva e dá outras providências.
Resolução - RDC no 26, de 11 de maio de 2012que altera a Resolução RDC no.07, de24
de fevereiro de 2010, que dispôe sobre os requisitos mínimos pâra funcionamento de
Unidades de Terapia lntensiva e dá outras providências
Portaria de Consolidação no 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, anexo XXVIII, que
dispõe da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, instituída pela Resolução CNS'no
388, de 06 de maio de 20A4;

Decreto no. 11.935, de 19 de janeiro de 2010. DispÕe sobre a política estadual de
assistência farmacêutica e dá outras providências;
Resolução no. 338, de 06 de maio de 2004. lnstitui a PolÍtica Nacional de Assistência
Farmacêutica.

Portaria no. 120 de 14 de abril de 2009- institui em forma de Anexo as Normas de
Classificação e Credenciamento/ Habilitação dos Serviços de Assistência de AIta
Complexidade em Terapia Nutricional Enteral I parenteral.

Resolução RDC no. 36, de 25 de julho de 2A1B - institui ações para a segurança do
paciente em serviços de saúde.
Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Anexo lll, que institui a
Rede de Atenção às Urgências no Sistema Unico de Saúde.
Portaria de Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Anexo I, que
estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde, no âmbito do SUS.
Portaria de Consolidação no 3/GttI/MS, de 28 de setembro de 2017, Anexo V, que institui a
Rede de Atenção P_sicossocial (RAPS), cuja finalidade é a criação, ampliação e articulação
de pontos de atenção à saúde para pessoas com sofrimentoou transtorno mental, incluiádo
aquelas com. necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no âmbito
do Sistema Unico de Saúde (SUS).

Portaria de Consolidaçâo no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, Capítulo ll, Título lX,
que aprova a Linha de Cuidado do lnfarto Agudo do tVliocárdio (lA[vl) e do protocolo Clínico
sobre Síndromes Coronarianas Agudas (SCA).
Portaria GM/fuS No 140 de 27 de fevereiro de 2A14 - redefine os critérios e parâmetros para
organizaçáo, planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos estabelecimentos de
saúde habilitados na atenção especializada em oncologia.
Portaria de Consolidação no S/GM/IMS, de 28 de setembro de 2017, Capitulo lll, Seção l,
que define a Atenção Domiciliar no Slstema Unico de Saúde.
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ANEXO II

METAS oe pnoouÇÃo
HOSPITAL REGIONAL DÊ JUAZEIRO

r .essrsrÊNcte HoSPITALAR:

- Realizar 851 (oitocentos e cinquenta e uma) saídas hospitalares/mês.
-O indicador de aferição será a SAIDA HOSPITALAR, comprovada por AIH - Autorização de

lnternação Hospitalar, informada, mensalmente, no Relatório de lnformação Hospitalar, e nos

sistemas oficiais do lr/inistério da Saúde. A Contratada deverá registrar, também, em

Relatorio/Sistema ou congênere, indicado pela SESAB, minimamente: nome do paciente, data
de nascimento, CPF, número do Cartão SUS, número da AIH - Autorização de lnternação
Hospitalar, nome da Clínica em que permaneceu em tratamento, data da admissão e da alta,

motivo da alta hospitalar (cura, transferência externa, óbito, a pedido).
- O número de leitos e as saídas hospitalares deverão obedecer à capacidade instalada,
conforme descrito no uadro a uir

Geral 80 360
Queimados

08 27Oncoloqia

ORTOPEDIA
04.08 - Cirurgia do Sistema Osteomuscular 21 189

04.15 - Outras Cirurgias
ONCOLOGIA

04.16 - Cirurgia em Oncologia 06 32
04.15 - Outras Cirurgias
Sequenciais)

(Cirurgias MúltiplasiCirurgias

GERAL
04.0í- Cirurgia de Pele, Tecido Subcutâneo e l/lucosa

04.02- Cirurgia de Glândulas Endócrinas

04.04- Cirurgias das Vias Aéreas Superiores, Face e Cabeça e
PescoÇo

04.06- Cirurgias do Aparelho Circulatório

Cirurgia do Aparelho Digestivo, Orgãos anexos e Parede04.47 -

Abdominal

04.09- Cirurgia do Aparelho Genito- Urinário

04.12 - Cirurgia torácica

04.13. - Cirurgia Plástica

27 243

04.15 - Outras Cirurgias

ProcessoSEINe 019.2457.2020.01331L7-06

*

2B r üL

Saiü*srmÊ§No"DÊ
LEITOS

CLiNICA MÉDICA

clinrcÀ crRunerca

142 851TOTAL

r$ãh,r
{+ tBI

''fuJy



ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚOT DO ESTADO DA BAHIA. SESAB
supERrNrrnoÊncrA DE arrruçÃo rrurecúi À sÁúóí

z. esslsrÊ NCIA AMBULATORIAL:

2.1. Realizar procedimentos ambulatoriais de caráter de urgência ou eíetivos.
2'2' O indicador de aferição será o número de procedirnen-tos, comprovada por BpA - Botetimde Produção Ambulatorial ou APAC- Autorização de Procedimento de Alto Custo informada,mensalmente, nos sístemas oficiais do Ministério da Saúde. Deverá ter o seguinte potencial deprodução descrito no quadro abaixo.
PROCEDIMENTOS ESPECIALIZADOS

29

GRUPO 02 . PROCEDIMENTOS COM FINALIDADE DIAG META
MENSAL

02 0 1 Coleta de Material Pun ou d 20
02.02 - D em Laboratorio Clín rco 11 448
02 03- Di nosti co Anatom a ca 20
02.04- óstico r Radiol ta 1.144
02 05 nósti co r U ItrASSO rafia
02.06- D

458
To rafia 382

02 09- D nóst ico E ndosco
02.09.01- Endosco Di rva 191
02.09.02. Endosco a Urinária '191
02 1 1 Métod OS Di nósti co em ES Iidad ES CG 382
02.14- D nóstico Teste Rá 3B

03. 0 1 0 1 004-8 CoNS ulta de Profi SSI ona is de N íve Su exceto médico
03 0 1 0 1 007

7.632
-2 Con Su Ita IVIédi CA na Aten Es lizada 2.A16

03 0 1 06. 006- 1 Ate nd mento de Urgê nda na Atenção Especra lizada- Méd rco 1.440
03. 0 1 06 002-9 Ate ndime nto de U ncra com observa o até 24 Horas 36CI
03 o4 Tratam ento em Onco log ia
03 04 02 Qu miote ra a Pal iativa-adu to
03.04.03- Quim ra Controle Te orário de Do
03.04 04- Quim ia Prévia ntelcito ulto
03. 04.05- out mtote a Uvante át - adulto 462
03.04.06- Quimiotera Curativa
03 04 07 ou im iotera de tum ores de cria e adoÍescentes
03.04.08- Quim ia- imentos ciais

04 0 1 Pequena S CI rurgi AS e ci rurgr AS de pe le tecido S U bcutâneo e mucosa
04 04 Ciru rg ia das viAS aéreas SU perio res da face da e do
04 06 C irurg ra do relh ci latorio

pescoço
apa o rcu

94 07 - cirurgia do aparelho digestivo, orgãos anexos e parede abdominal
04.08 - Cirurgia do sistema osteomuscular
04.12 - Cirurgia torácica

382

04.15 - Outras ciru las
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(

Diretor Geral

Gerente Administrativo/Fi nancetro

Diretor Técnico
Gerente O onal

Anestesio
C ia Geral
Clínica Geral
lntensivista

Ciru ia Geral
Clínica Geral
lntensivista

Anestesia consulta ré-anestésica/ci a eletiva
Cardio ta

Ciru ia Geral
Cance C rco
C ia de e

iol ial Ci a vascular
a

Uro ia Ci ca
lMedicina do Trabalho funcionários e ser contratadoSETV

Lr aC ica
Ciru ia Plástica
Orto ta

Onco ista
Buco-maxilo-facial
Co ia

Cardiol ta

io ialCiru a Vascular
C Ita

Endocrino
Hematol ra

lnfectol ta

N

Neuro
Orto ia
Pneu a

a
Oftalm ia
Otorrinolarin ia

ião BucomaxiloCiru

a
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Angioloqia/Cirurqia Vascular
Endosco rva
Endosco Urinário
Hemat a
Anaom terceirizadota SETV

Radiol ia
Ultrasson rafia
Nutrol terceirizado

Assistente Social

ra servi

Biomédico
B utmtco
Enfermeiro
Farmacêutico
Fisiotera
Nutricionista
Psicol
Tera uta Ocu onal
Fonoaudiol

Técnico de Enferm em
Técnico de
Técnico em
Técnico em Pato ia Clínica

Administrador Hos r
Bibliotecário ivista - ser contratado
E nheiro ser contratadoman
Tecnó da lnform stão eiou ser contratadou

Almoxarife
Auxiliar Administrativo/Secretaria
Auxiliar de almoxarifado
Auxiliar de S Gerais ueiro etcrou mila cozt
Cozinheiro dietético
Cozinheiro
[Vlotorista
Rece nista
Técnico em lnformática
Técnico Adm inistrativo materi
Técnico ivista
Técnico Contabilidade/Faturista
Técnico em Ed
Técnico em Eletricidade
Técnico em Eletrônica
Técnico em Hidráulica
Técnico Estatístico

lante/PortariaVi
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ANExo rÉcmco
corureÚoo DAS tNFoRMAÇôes uleusAts ENcAMTNHADAS A coNTRATANTE

A) rNFoRMaçôes DA ATIvIDADE ASSlsrENclAL

A CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, até o 5' dia útil do mês subseqüente, as
informaçÕes referentes à atividade assistencial realizada, através dos formulários definidos pela
SESAB, e, deverá registrar, mensalmente, as informaçôes no SIH - Sistema de lnformações
Hospitalares e no SIA - Sistema de Informações Ambulatoriais, de acordo com normas e
prazos estabelecidos pela CONTRATANTE.

B) TNFORMAÇÕES ECONÔMtCO-FtNANCEtRAS

A CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE, mensalmente, até S" dia útil do mês
subseqüente, as informações contábeis, através dos formulários definidos pela SESAB,
acompanhado do extrato bancário da movimentação da conta corrente específica do contrato,
do mês anterior.

c) stsTEMA DE AVALTAÇÃO

Com a finalidade de estabelecer as regras para efetivação do pagamento à CONTRATADA,
ficam estabelecidos os seguintes princípios e procedimentos:

1. A atividade assistencial da CONTRATADA subdivide-se em 03 modalidades, conforme
especificação e quantidades relacionadas no Contrato:

- Atendimento Hospitalar (lnternação),
- Atendimento de Urgência e Ambulatorial;
- Procedimentos com Finalidade Diagnostica (SADT).

2. Além das atividades de rotina, o Hospital poderá realizar outras atividades, submetidas à
prévia análise e autorização da CONTRATANTE, respeitadas as limitações previstas em Lei.

3. os pagamentos à CONTRATADA dar-se-ão na seguinte conformidade:

3.1.70% (setenta por cento) do valor global serão repassados, inicialmente, em 03 (três)
parcelas mensais fixas, no valor de R$ 4.226.164,42 (quatro milhôes, duzentos e vinte e
seis mil, cento e sessenta e quatro reais e quarenta e dois centavos).
3.2..30% (trinta oor cento) do valor global serão repassados mensalmente, juntamente com
as parcelas mensais fixas, com valor mensai estimativo de Rg 1.911.213,32 (um milhão,
oítocentos e onze mil, duzentos e treze reais e trinta e dois centavos)" Esta parcela está
vinculada às avaliações dos lndicadores de Produção e dos lndicadores de eualidade,
conforme sua valoração, de acordo com o estabelecido mais adiante neste documento. nos
itens ll.1ell.2.
3.3. A avaliação da parte variável será realizada trimestralmente apos a assinatura do
Contrato, podendo gerar um ajuste financeiro a menor nos meses subseqüentes,
dependendo do percentual de alcance dos indicadores, pela unidade.

4. A CONTRATANTE procederá à análise mensal dos dados enviados pela CONTRATADA
para que sejam efetuados os devidos pagamentos de recursos, conforme estabelecido no
Contrato.

32Processo SEI Ns 019.2,457.202O.0t33117-06
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5. A cada 03 (três) meses, a CONTRATANTE procederá à verificação das quantidades de
atividades assistenciais e dos indicadores qualitativos realizados pela CONTRATADA,
verificando e ava iando os desvios (para ma is ou para menos) ocorridos em re lação às
quantidades estabelecidas no Contrato, proceciend o à consolidação e análise conclusiva dos
dados do trimestre findo, para avaliação e pontuação dos indicadores que condicionam o valor
do pagamento da parte variável
I.!. 1. AVALIAÇAO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES
A avaliação referente à parte variável do orçamento ocorrerá com base nos seguintes indicadores

AVALIAÇÃO E vALoRAÇÃo Dos tNórcADoRES euAltrATtvos E euANTlrATlvos
HOSPITAL REGIONAL DE JUAZEI RO

lndicadores Operação Produto Meta Verificação
INDICA DORES QUALITATIVOS

01

Comissão de
lnfecção

Hospitalar
0í

lmplantar a
Comissão

de Controle
de lnfecção
Hospitalar
de acordo

com a
legislação
vigente.

Comissão
implantada e

em
funcionamento

Meta !nicial: Comissão
implantada em até 03
meses com realização de
pelo menos uma reunião
no trimestre.
Meta Permanente:
Reunião Mensal com
registro em ata, com
elaboração de plano de
execução, contendo
açÕes, atividades, ptazo
e responsáveis pela
resolução dos pontos
críticos. Na reunião
subseqüente, deverá
constar em ata a revisão
do plano de execução,
com as medidas
adotadas e soluções
encaminhadas. Realizar
uma ação de educação

rm no trimestre

Portaria de
constituição e
registro das atas

02

Gomissão de
Revisão de
Prontuários

01

lmplantar
Comissão

de Avaliação
do

Prontuário
do Paciente

Comissão
implantada e

em
funcionamento

Meta lnicial: Comissão
implantada em até 03
meses com realização de
peio menos uma reunião
no trimestre.
Meta Permanente:
Reunião mensal com
registro em ata do
número de prontuários
revisados, identificação
dos pontos críticos e
soluções encaminhadas.
Realizar revisão de no
mínimo 3o/o dos
prontuários de consulta
de emergência e 10o/o
dos prontuários de saídas
hospitalares.

Portaria de
ccnstituição e registro

das atas

33
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03.

04.

Comissão de
Obitos

01

lmplantar
Comissão

de Avaliação
e Revisão
de Obitos

Comissão
implantada e

em
funcionamento

Meta lnicial: Comissão
implantada em até 03
meses com realização de
pelo menos uma reunião
no trimestre.
Meta Permanente:
Reunião Mensal com
registro em ata.
Existência da revisão em
mais de 50% dos obitos
ou em 1O0o/o dos óbitos
se o número de óbitos /
mês for menor que 2A
casos.Na ata deverá
constar número do
prontuário e uma breve
descrição do registro dos
óbitos, dos
procedimentos e
condutas profissionais
adotadas, bem como aqualidade do
preenchimento das
Declarações de Obitos, 

I

no ríodo

Comissão de
Farmácia e
Terapêutica

0í

lmplantar
Comissão

de Farmácia
ô

Terapêutica

Comissão
implantada e

em
funcionamento

Meta lnicia!: Comissão
implantada em até 03
meses com realização de
pelo menos uma reunião
no trimestre.
Meta Permanente:
Reunião Mensal com
registro em ata, e análise
crítica dos casos
notificados. Listas
padronizadas de
medicamentos
atualizadas
periodicamente; Critéríos
definidos de inclusão e
exclusão de fármacos;
Comunicação de efeito
adverso a medicamento.

Portaria de
constituição e registro

das atas

Portaria de
constituição e registro

das atas

05

Comissão da
Humanização da

Assistência
0í

lmplantar
Comissão

de
Hurnaniza-

ção da
Assistência

Comissão
implantada e

em
funcionarnento;

Meta lnicial: Comissão
implantada em até 03
meses com realização de
pelo menos uma reunião
no trimestre.
Meta Permanente:
Reunião fi/ensal com
regístro em ata. Adotar os
princípios de Assistência

italar/PNH

Portaria de
constituição e registro

das atas

.'f]
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06.

Serviço de
Atendimento ao
Cliente - SAC

0í

lmplantar e
manter o

SAC
mediante

questionário
de pesquisa

aprovado
pela SESAB

Serviço de
Atendimento ao

Cliente
implantado e

em
funcionamento.
Existência de

mecanismo de
monitoramento
e avaliação de
sugestôes e

queixas.

Meta lnicial: Serviço
implantado em até 03
meses de operação e
resposta, em até 10 dias,
de 100% das demandas
registradas.
Meta Permanente:
aplicar questionário em
no mínimo 10% do total
de pacientes atendidos;
exibir demonstrativo dos
resultados da pesquisa.

Relatorio consolidado
dos dados resultantes

da aplicação do
instrumento no
trimestre e das

providencias tomadas

07.

Comissão
lnterna de

Prevenção de
Acidentes de

Trabalho (CIPA)
0í

lmplantar
Comissão
lnterna de
Prevenção

de Acidentes
de Trabalho

(crPA)

Comissão
implantada e

em
funcionamento"

Meta lnicial: Comissão
implantada em até 03
meses com realização de
pelo menos uma reunião
no trimestre.
Meta Permanente:
Reunião lt/ensal com
registro em ata, com
identificação de pontos
críticos e soluções
encaminhadas. Ações
realizadas, segundo as
orientações da rotina
im ntada

Portaria de
constituição e registro

das atas

INDICADORES QUANTITATIVOS

GRUPO 02 -PROCEDIMENTOS COM FINALIDADE DIAGNOSTICA

08.

Coleta de
Material por
Punção ou

Biopsia
01

N'absoluto
TOTAL exames
(2Olmês)

Meta Trimestral:
60 / Trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

09

Diagnóstico em
Laboratório

CIínico
02

N" absoluto
TOIAL exames
(11.448lmês)

Meta Trimestral:
34.344 / Trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

10.

Diagnóstico por
Anatomia
Patológica

0í

N'absoluto
TOTAL exames
(20/mês)

Meta Trimestral
60 / Trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

11

Diagnóstico por
Radiologia

02

N" absoluto
TOTAL exames
(1.144lmês)

Meta Trimestral:
3.432 / Trimestre

RIH (Relatório de
I nformação Hospitalar)

12
Diagnóstico por
Ultrassonografia

04

N'absoluto
TOTAL exames
(458/mês)

Meta Trimestral:
1.374 / Trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

í3.
Diagnóstico por

Tomografia
04

N" absoluto
TOTAL exames
(382/mês)

Meta Trimestral:
1 .146 / Trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

35

{-
ü%

Processo SEINs 0L9.2457.2020.0132117-06



L

ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAI-IIA
SEcRETARIA DA snúor Do EsrADo DA BAHrA - sEsAB
supERrNrenoÊrucIA DE arrruçÃo TNTEGRAI À snÚor

14.

Diagnostico por
Endoscopia

Digestiva
03

N'absoluto
TOTAL exames
(191/mês)

Meta Trimestral:
573 i Trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

15

Diagnostico por
Endoscopia

Urinária
03

N'absoluto
TOTAL exames
(19'1lmês)

Meta Trimestral:
573 / Trimestre

RIH (Relatorio de
i nformação Hospitaiar)

16.

Métodos
Diagnósticos em
Especialidades

(EcG)
02

N'absoluto
TOTAL exames
(382mês)

Meta Trimestral:
1.146lTrimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospita!ar)

17.
Diagnostico por

Teste Rápido
01

N'absoluto
TOTAL exames
(38/mês)

Meta Trimestral:
114 / Trimestre

RIH (Relatório de
I nformação Hospitalar)

GRUPO 03 - PROCEDIMENTOS CLINICOS

18.

PROCED!MENTOS
GLíNICOS

03.0í.0í.004-8
(Consultas de

Profissionais de
Nível Superior

(exceto médico)
e

03.0í.01.007-2
(Consulta tttlédica
na Atenção
Especializada)

05

No absoluto
TOTAL de
atendimentos
referentes ao
Grupo 03
Procedimentos
Clínicos
(03 01 0'1.004-8
e
03.01 CI1 .0a7-2)
(9.648/mês)

Meta Trimestral:
28.944 / trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

19.

PROCEDIMENTOS
CLíNICOS

03.0í.06.006-1
(Atendimentos de

Urgência em
Atenção

Especializada)
e

03.0í.06.002-9
(Atendimento de
Urgência com
Observação até 24
Horas em Atenção
Especializada)

05

N" absoluto
TOTAL de
atendimentos
referentes ao
Grupo 03
Procedimentos
Clínicos
(03.01.06.01 1-8,
03.01.06.006-í,
03.01.06.002-9 e
03.01 .06.010-0)
(1.800/mês)

Meta Trimestral:
5.400 / trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

trãà
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20.

03.04-
TRATATUENTO EM
ONCOLOGIA
03 04.02 -
Quimioterapia
paliativa - adulto
03.04.03 -
Quimioterapia para
controle temporário
de doença - adulto
03.04.04 -
Quimioterapia
prévia
(neoadjuvante/
citorredutora) -
adulto
03 04.05 -
Quimioterapia
adjuvante
(profilática) - adulto
03.04 06 -
Quimioterapia
curativa - adulto
03.04.07 *
Quimioterapia de
tumores de criança
e adolescente
03 04.08 -
Quimioterapia -
procedimentos
especiais

05

N'absoluto
TOTAL de
atendimentos
referentes ao
Grupo 03.04 -
Tratamento em
Oncologia
(462lmês)

Meta Trimestral:
'1.386 / trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

GRUPO 04 - CIRURGIAS AMBULATORIAIS

21

CIRURGIAS
AMBULATORIAIS

04.01 - Pequenas cirurgias
e cirurgias de pele, tecido
subcutâneo e mucosa
04.04 - Cirurgia das vias
aéreas superiores, da
face, da cabeça e do
pescoço
04.06 Cirurgia do
Aparelho Circulatorio
04.07 - Cirurgia do
Aparelho Digestivo,
Orgãos anexos e Parede
Abdominal
04.08 - Cirurgia do
SistemaOsteomuscular
04.12 - Cirurgia Torácica

04.15 - Outras cirurgias
05

N'absoluto
TOTAL de
procedimentos
referentes ao
Grupo 04 -
Procedimentos
Cirúrgicos
(382/mês)

Meta Trimestral:
1.146ltrimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

3V
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22.

INTERNAÇAO
HOSPITA!-AR

clírurce uÉorce
(Geral,

Queimados,
Oncologia)

í0

N" absoiuto
TOTAL de
saídas
hospitalares na
Clínica
tMédica
(387mês)

Meta Trimestral:
1.161ltrimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

23.

INTERNAÇAO
HOSPITALAR

CLíNICA
CIRURGICA

ORTOPEDIA-
04.08 - Cirurgia do
Sistema
Osteomuscular
04.15 - Outras
Cirurgias
í0

N" absoluto
TOTAL de
saídas
hospitalares na
Clínica Cirúrgica
Ortopédica
(189 /mês)

Meta Trimestral:
567 procedimentos

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

24.

INTERNAÇAO
HOSPITALAR

CLíNICA
CIRURGICA

ONCOLOGIA-
(32 saídas
hospitalares/ mês)
04.15 Outras
Cirurgias (Cirurgias
Múltiplas/Cirurgias
Seqüenciais)
04.16 - Cirurgia em
Oncologia

10

N'absoluto
TOTAL de
saídas
hospitalares na
Clínica Cirúrgica
Oncológica
(32 /mês)

Meta Trimestral:
96/ trimestre

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

25.

INTERNAÇAO
HOSPITALAR

CLíNtCA
CIRURG!CA

GERAL*
(243 saídas
hospitalares/ mês)
04.01 - Pequenas
cirurgias e cirurgias
de pele, tecido
subcutâneo e
mucosa
04.02 - Cirurgia de
glândulas
endócrinas
04.04 - Cirurgia das
vias aéreas
superiores, da face,
da cabeça e do
pescoÇo

N" absoluto
TOTAL de
saídas
hospitalares na
Clínica Cirúrgica
Geral
(243 /mês)

Meta Trimestral
729l trimestre

RIH (Relatório de
I nformação Hospitalar)

ffi GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA SAÚOC DO ESTADO DA BAHIA - SESAB
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04.06 - Cirurgia do
Aparelho
Circulatorio
04.07 - Cirurgia do
Aparelho Digestivo,
Orgãos Anexos e
Parede Abdominal
04 09 - Cirurgia do
Aparelho
Geniturinário
04.12 - Cirurgia
torácica
04J3 - Cirurgia
reparadora
04.15 Outras
Cirurgias

10

26

Taxa de
Mortalidade
lnstituciona!

03

N'de óbitos
apos 24 horas de
internamento no

trimestre
avaliado / N'de

saídas no
mesmo período

x 100

Parâmetro:
10,00/o

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

27
Taxa de

Ocupação
04

N" de
pacientes/dia no

trimestre
avaliado / no de

leitos dia no
mesmo período

x 100

Parâmetro:
90%

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

28.
Taxa de lnfecção

Hospitalar
03

N" de infecções
hospitalares
ocorridas no

trimestre
avaliado / n" de

saídas no
mesmo período

x 100

Parâmetro
4,0%

RIH (Relatorio de
I nformação Hospitalar)

TOTAL GERAL

1' A CONTRATADA só obterá o peso percentual definido para os indicadores qualitativos,
quando alcançar os parâmetros estipulados contratualmente.
2'-Para calcular o percentual de desempenho alcançado dos indicadores quantitativos,quando
não houver sido atingida a meta contratada, séra utilizada uma regra de três simples,
considerando: a quantidade produzida multiplicada pelo peso percentual do indicador, divididopela meta pactuada.
3' Quando houver sido alcançada ou superada a meta quantitativa contratada, será atribuído opeso percentual definido para o indicador.

os valores percentuais apontados para valoração de cada um dos indicadores serão utilizadospara o cálculo do valor variável a ser pago, conforme especificado neste Contrato.
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u. z. RvRtnÇÃo oos oesvtos oe pRoouÇÃo pRctuaoR

1. Os ajustes decorrentes dos desvios constatados serão efetuados nos meses subseqüentes
aos TRIMESTRES de avaliação. Estas avaliações ocorrerão a partir do terceiro mês
subseqüente à assinatura do Contrato.

2. Apos a realizaçáo da avaliação e valoração dos indicadores qualitativos e quantitativos, de

acordo com o quadro acima, o valor a pagar será identificado, com base na faixa de

desempenho explicitada na tabela abaixo. Os desvios serão analisados em relação às
quantidades especificadas para cada modalidade quantitativa e qualitativa pactuada e
gerarão uma variação proporcional no valor do pagamento de recursos a ser efetuado à

Contratada conforme quadro a seguir:

FAIXA DE DESEMPENHO VALOR A PAGAR

Até 50 % 0% do valor da parte variável

51 a 7 4o/o 60% do valor da parte variável

75 a 89o/o 80% do valor da parte variável

90 a 100% lAOo/o do valor da parte variável
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